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Levantamento de Necessidades de Formação na Unidade de Serviços de Gestão Académica, da 

Universidade do Minho 

Resumo 

O presente relatório de estágio, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Educação – Área de 

Especialização em Formação, Trabalho e Recursos Humanos da Universidade do Minho, descreve a 

experiência formativa realizada na Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA), serviço certificado 

segundo a NP EN ISO 9001 e responsável pela gestão dos processos administrativos, atendimento 

multicanal e emissão de documentos académicos. 

Decorrido entre outubro de 2024 e junho de 2025, o estágio teve como objetivo principal 

identificar as necessidades formativas dos colaboradores da USGA, contribuindo para a melhoria 

contínua do serviço. Face à carga de trabalho e à reduzida disponibilidade da equipa, a recolha de dados 

centrou-se em entrevistas individuais semiestruturadas (N = 30), analisadas segundo uma abordagem 

temática reflexiva. 

Os resultados evidenciaram necessidades distribuídas por cinco eixos: competências técnicas 

(Excel e plataformas internas), linguísticas e comunicacionais (inglês funcional e escrita institucional), 

transversais (gestão do tempo, organização e trabalho em equipa), conhecimento institucional e temas 

regulatórios (RGPD e CADAP). Surgiram ainda preferências por formações curtas e práticas, fora dos 

períodos de maior carga administrativa. 

Com base nos resultados, foi elaborada uma proposta de formações gratuitas (internas e 

externas) e, a pedido da direção, uma proposta de atividades de integração interna, destinadas a reforçar 

o espírito de equipa e o sentimento de pertença à USGA. Estas iniciativas complementam o diagnóstico 

realizado, traduzindo-se em contributos concretos para a valorização profissional e o fortalecimento da 

cultura organizacional da Unidade de Serviços de Gestão Académica, da Universidade do Minho. 

Palavras-chave: Formação; Necessidades formativas; Serviços Académicos; Diagnóstico; 

Entrevistas; Integração organizacional; Qualidade. 
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Training Needs Assessment in the Academic Management Services Unit of the University of 

Minho 

Abstract 

This internship report, developed within the Master’s in Education – Specialisation in Training, 

Work and Human Resources at the University of Minho, describes the formative experience carried out 

at the Academic Management Services Unit (USGA), a department certified under the NP EN ISO 9001 

quality standard and responsible for managing students’ administrative processes, multichannel service, 

and the issuance of academic documents. 

Conducted between October 2024 and June 2025, the internship aimed primarily to identify the 

training needs of USGA staff, contributing to the continuous improvement of the service. Given the 

workload and limited availability of the team, data collection focused on individual semi-structured 

interviews (N = 30), which were analysed through a reflexive thematic approach. 

The results revealed training needs distributed across five main areas: technical skills (Excel and 

internal platforms), linguistic and communication skills (functional English and institutional writing), 

transversal competences (time management, organisation, and teamwork), institutional knowledge, and 

regulatory topics (GDPR and CADAP). Preferences also emerged for short, practical training sessions, 

scheduled outside peak administrative periods. 

Based on these findings, a set of free training proposals (internal and external) was developed, 

and, at the direction’s request, a proposal for internal integration activities was designed to strengthen 

team spirit and the sense of belonging to the USGA. These initiatives complement the diagnostic process, 

representing concrete contributions to the professional development of staff and to the strengthening of 

the organisational culture within the Academic Management Services Unit of the University of Minho. 

Keywords: Training; Training needs; Academic services; Diagnosis; Interviews; Organisational 

integration; Quality. 
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1 Introdução 

O presente relatório de estágio é elaborado no âmbito do Mestrado em Educação, Formação, 

Trabalho e Recursos Humanos, da Universidade do Minho, e resulta do trabalho desenvolvido na Unidade 

de Serviços de Gestão Académica (USGA)1, estrutura responsável pela gestão dos processos 

administrativos ao longo do ciclo de vida do estudante, pelo atendimento multicanal e pela emissão de 

documentos académicos.  

Pretende-se, com este relatório, apresentar de forma clara e fundamentada o percurso realizado, 

as opções metodológicas adotadas e os contributos alcançados no domínio específico do levantamento 

de necessidades de formação dos colaboradores da USGA. 

Num contexto universitário caracterizado por elevada exigência administrativa, forte pressão 

sazonal (p. ex., períodos de candidatura, matrícula e avaliação) e crescente diversidade do corpo 

estudantil, a formação contínua assume um papel determinante na qualidade do serviço prestado.  

A rapidez na atualização de procedimentos, a interoperabilidade de plataformas, a comunicação 

institucional com estudantes e docentes, e a observância rigorosa de normas e prazos requerem equipas 

com competências técnicas e transversais permanentemente afinadas. É, por isso, essencial identificar 

de forma sistemática lacunas e prioridades formativas que sustentem um plano de desenvolvimento 

coerente com a missão do serviço. 

O projeto de estágio que deu origem a esta dissertação teve como objetivo central realizar um 

diagnóstico de necessidades de formação junto dos colaboradores da USGA, de modo a identificar 

lacunas de competências, prioridades de desenvolvimento e oportunidades de melhoria contínua no 

serviço. A partir deste diagnóstico, pretendeu-se fornecer subsídios úteis para a definição de futuras 

estratégias formativas, ajustadas às especificidades operacionais da Unidade. Paralelamente, foram 

considerados os contributos para a reflexão sobre a eficácia das ações de formação anteriores e para a 

definição de critérios orientadores de melhoria no âmbito da gestão de pessoas e da valorização 

profissional. 

A intervenção iniciou-se com o enquadramento do contexto: caracterização da USGA, suas áreas 

e núcleos, canais de atendimento (presencial nos campi de Gualtar e Azurém, videochamada via TEAMS, 

correio eletrónico e telefone) e principais processos académicos. Em articulação com a direção e 

acompanhamento de estágio, foram discutidas várias frentes de trabalho possíveis (recrutamento e 

 
1 Dado que a entidade autorizou a indicação da sua identificação, o que se confirma no anexo 1, a mesma é referida pelo seu nome próprio. 
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seleção, cultura organizacional, avaliação de desempenho, formação), tendo sido consensual a 

pertinência de centrar esforços na formação, atendendo ao impacto direto desta dimensão na eficiência 

interna e na experiência dos estudantes. 

No que respeita à metodologia, a recolha de dados foi qualitativa, baseada exclusivamente em 

entrevistas individuais semiestruturadas. Esta opção decorreu de condições reais do contexto: equipas 

com carga de trabalho muito elevada, escassa disponibilidade e baixa predisposição para responder a 

inquéritos extensos, bem como um perfil maioritariamente feminino e com muitos anos de serviço, cujo 

conhecimento tácito importa escutar e valorizar.  

As entrevistas foram conduzidas e transcritas integralmente, garantindo anonimato e 

confidencialidade dos participantes, mediante a obtenção de consentimento informado, previamente 

entregue e assinado, o qual se encontra apresentado no apêndice n.º 2. A análise seguiu uma abordagem 

temática, permitindo identificar padrões recorrentes e diferenças entre áreas, e sustentar, com base em 

evidências, as prioridades do plano de formação. 

Este relatório visa, portanto, descrever, analisar e refletir sobre o percurso efetuado no contexto 

da USGA, explicitando os desafios encontrados, as estratégias adotadas e os resultados alcançados. Para 

além de oferecer um retrato rigoroso das necessidades formativas atuais, procura deixar recomendações 

operacionais para a gestão e o desenvolvimento das equipas, passíveis de adaptação a outros serviços 

universitários com dinâmicas similares. 

A organização do relatório segue uma lógica em duas partes complementares. A primeira parte, 

de natureza teórica, apresenta o enquadramento conceptual da formação ao longo da vida, o 

levantamento de necessidades de formação e referências sobre avaliação da eficácia de ações 

formativas, articulando-as com realidades de serviços académicos.  

A segunda parte, de natureza empírica, descreve o contexto institucional e organizacional da 

USGA, a metodologia qualitativa adotada (entrevistas semiestruturadas, observação e análise 

documental), bem como os resultados emergentes organizados por temas e subtemas, ilustrados com 

excertos representativos. Apresenta, ainda, a proposta de formações sugeridas e a proposta de atividades 

de integração, ambas elaboradas com base nos dados recolhidos e alinhadas com as prioridades 

identificadas.  

O relatório encerra com uma breve conclusão, onde se sintetizam os principais resultados do 

estudo e se discutem os contributos alcançados para o desenvolvimento profissional dos colaboradores 
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e para o fortalecimento da cultura organizacional da USGA, evidenciando a relevância da formação e da 

integração como eixos estratégicos de melhoria contínua e de valorização institucional. 

 

2 Enquadramento Contextual do Estágio 

2.1 Apresentação da Organização 

A Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA) da Universidade do Minho — anteriormente 

designada Serviços Académicos — é a estrutura responsável pela gestão administrativa do percurso 

escolar dos estudantes, abrangendo o acesso, a matrícula e inscrição, o acompanhamento do percurso 

e a certificação final.  

Desde julho de 2012, a USGA mantém um sistema de gestão da qualidade certificado segundo 

a Norma NP EN ISO 9001, o que atesta a conformidade dos seus processos, o foco na satisfação do 

utilizador e o compromisso com a melhoria contínua. Esta orientação para a qualidade reflete-se na 

padronização de procedimentos, na monitorização de indicadores e na atualização permanente de 

regulamentos e prazos aplicáveis. 

O serviço disponibiliza atendimento presencial nos campi de Gualtar (Braga) e Azurém 

(Guimarães), bem como videoatendimento (TEAMS), correio eletrónico e telefone, registando um volume 

anual na ordem das 150 mil interações.  

Em paralelo, o Portal Académico constitui a principal interface digital com a comunidade, 

permitindo, mediante credenciais institucionais, o acesso à Secretaria Eletrónica para inscrições (ano 

letivo e exames), submissão e acompanhamento de pedidos (alterações de dados, emissão de certidões 

e declarações, estatutos, anulações), registo de atividades elegíveis para o Suplemento ao Diploma, 

requisição e pagamento de estacionamento e consulta do placard eletrónico. O Portal reúne ainda 

informação pessoal e académica (dados, plano de estudos, pautas, documentos e pagamentos), prazos 

e procedimentos, impressos, calendário escolar e de exames, e horários. 

A missão da USGA, conforme o Regulamento Orgânico das Unidades de Serviços da Universidade 

do Minho, centra-se em gerir os processos administrativos relativos ao acesso, inscrição, percurso e 

aproveitamento escolar, assegurando a organização administrativa dos registos, a emissão de 

certificados e diplomas e o atendimento aos estudantes.  
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Deste modo, a USGA assume-se como serviço crítico para a experiência académica, exigindo 

equipas tecnicamente atualizadas, comunicação institucional clara e capacidade de resposta célere e 

consistente. 

 

2.2 Caraterização do público-alvo 

O público-alvo do presente projeto corresponde à totalidade dos colaboradores da Unidade de 

Serviços de Gestão Académica (USGA), nos polos de Gualtar e Azurém, num total aproximado de 40 

trabalhadores. Trata-se de um grupo profissional com perfis predominantemente ligados à administração 

pública, às relações-públicas e às línguas estrangeiras, desempenhando funções essenciais ao 

funcionamento académico da Universidade do Minho. 

Em termos funcionais, a USGA integra diferentes núcleos com responsabilidades específicas. O 

Núcleo de Atendimento aos Estudantes assegura o atendimento personalizado, telefónico e por meios 

informáticos, prestando informação relativa ao ingresso e à frequência académica e operacionalizando 

pedidos diversos, designadamente no âmbito de matrículas, inscrições, propinas, exames, consultas de 

provas, reclamações e recursos, bem como a emissão de declarações e certidões. 

O Gabinete de Gestão de Processos Académicos e Diplomas é responsável pela gestão de 

processos académicos como matrículas e inscrições, mudanças de curso, regimes especiais, creditação 

de formação, concursos e exames, bem como pelo registo e atualização dos percursos escolares dos 

estudantes. Compete-lhe ainda a emissão de diplomas e documentos académicos e o fornecimento de 

dados oficiais para efeitos de avaliação e monitorização dos cursos. 

Adicionalmente, atendendo à expressiva presença de estudantes internacionais na Universidade 

do Minho, a USGA presta um serviço especializado que exige dos colaboradores competências de 

comunicação em inglês funcional, bem como o domínio de procedimentos específicos associados a 

regimes de mobilidade, reconhecimento académico e enquadramentos legais diferenciados. 

O público-alvo caracteriza-se ainda por uma composição heterogénea em termos de antiguidade 

profissional, coexistindo colaboradores com longos percursos na unidade e elementos integrados mais 

recentemente. Esta diversidade constitui um elemento relevante do contexto organizacional, uma vez que 

influencia as dinâmicas de integração interna, a comunicação informal e a construção do sentido de 

pertença à USGA. 
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2.3 Apresentação da problemática de investigação 

A problemática que orienta o presente estágio centra-se na identificação e priorização das 

necessidades de formação dos colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA), 

num contexto organizacional caracterizado por elevada sazonalidade de tarefas, associada a períodos 

críticos como candidaturas, matrículas e avaliações, bem como por uma crescente complexidade 

normativa e pela evolução contínua de plataformas digitais e procedimentos administrativos. 

Neste enquadramento, pretende-se compreender que lacunas formativas se evidenciam em 

diferentes dimensões do desempenho profissional. Destacam-se, por um lado, as necessidades de 

natureza técnica, relacionadas com a utilização de plataformas informáticas, bases de dados e 

tratamento de informação académica; por outro, as necessidades de natureza comunicacional, 

associadas à escrita institucional e à interação com estudantes, nomeadamente em língua inglesa, 

atendendo à expressiva presença de estudantes internacionais. Acrescem ainda necessidades de 

natureza organizacional e relacional, relacionadas com a gestão do tempo, o trabalho em equipa, a 

comunicação interna e a gestão de situações de tensão ou conflito no contexto do atendimento. 

Para além da dimensão estritamente formativa, a problemática integra igualmente aspetos 

relacionados com as dinâmicas organizacionais e relacionais da USGA. A coexistência de colaboradores 

com diferentes níveis de antiguidade, a fragmentação das equipas e a limitada interação informal entre 

alguns elementos revelam fragilidades ao nível do sentido de pertença e da coesão interna, com 

potenciais repercussões no funcionamento quotidiano do serviço e na articulação entre tarefas. 

Deste modo, o diagnóstico teve como objetivo não apenas identificar necessidades de formação, 

mas também compreender as condições organizacionais e os formatos mais adequados à participação 

efetiva dos colaboradores em ações formativas, sem comprometer o normal funcionamento do serviço. 

Do mesmo modo, procura-se equacionar respostas que integrem dimensões de desenvolvimento 

profissional e de integração interna, reconhecendo a interdependência entre competências técnicas, 

relações interpessoais e qualidade do serviço prestado. 

Do diagnóstico desenvolvido resultou a conceção de um plano de formação exequível e de 

propostas complementares de integração interna, alinhadas com a missão e com a lógica de qualidade 

da USGA, contribuindo simultaneamente para a eficiência organizacional, para o bem-estar dos 

colaboradores e para a melhoria da experiência do estudante. 
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2.4 Diagnóstico de necessidades 

O diagnóstico de necessidades assumiu um carácter estratégico, não se restringindo à 

identificação de lacunas de competências técnicas, mas procurando ir além de um mero levantamento 

de interesses para identificar prioridades com impacto operacional e organizacional. Neste sentido, o 

diagnóstico abrangeu igualmente necessidades de natureza relacional e organizacional, associadas à 

integração interna, ao trabalho colaborativo e ao reforço do sentido de pertença à USGA. 

Atendendo à elevada carga de trabalho e à escassa disponibilidade dos colaboradores, optou-se 

por uma recolha de dados de natureza qualitativa, baseada exclusivamente em entrevistas individuais 

semiestruturadas. Esta opção metodológica possibilitou aceder ao conhecimento tácito dos profissionais 

e compreender, com maior profundidade, os desafios específicos associados aos diferentes núcleos de 

trabalho e aos distintos momentos do ciclo académico. 

As entrevistas foram conduzidas e transcritas integralmente (ver Apêndices n.º 3 a 26), 

garantindo também o consentimento informado, e analisadas mediante análise temática. Esta 

abordagem permitiu identificar padrões recorrentes e nuances entre áreas, organizando as necessidades 

em três eixos: 

➔ competências técnicas (domínio de plataformas e bases de dados; Excel aplicado ao 

tratamento e validação de informação); 

➔ competências de comunicação (escrita institucional de e-mails e inglês funcional para 

interação com estudantes e candidatos); 

➔ competências organizacionais e relacionais (gestão do tempo, trabalho em equipa e gestão 

de conflitos).  

Em paralelo, emergiram preferências de formato assentes em módulos curtos e modulares, 

idealmente fora dos picos operacionais, para compatibilizar a participação com a continuidade do serviço. 

 

2.5 Atividades realizadas em contexto de estágio 

As atividades desenvolvidas ao longo do estágio articularam-se com as diferentes etapas do 

levantamento de necessidades formativas e com a identificação de estratégias de valorização profissional 

e integração dos colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA). 
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Numa fase inicial, procedeu-se à investigação e análise das ações de formação frequentadas 

pelos colaboradores nos anos de 2023 e 2024, com base em ficheiros Excel fornecidos pela USGA. Esta 

análise permitiu comparar a oferta e a frequência de ações formativas entre os dois anos, tendo-se 

verificado uma diferença significativa na taxa de participação (a taxa de frequência de ações de formação 

em 2023 foi consideravelmente superior à taxa de 2024). Com o intuito de compreender as causas 

dessa discrepância, foram exploradas várias hipóteses, como o número reduzido de vagas, a falta de 

pertinência de algumas formações para o contexto do serviço, constrangimentos de agenda ou o facto 

de alguns colaboradores já terem frequentado anteriormente cursos semelhantes.  

Dado que o ficheiro de 2024 se encontrava incompleto, foi elaborado e enviado um e-mail 

informativo a todos os colaboradores, solicitando o envio das formações realizadas entre janeiro e 

dezembro de 2024, tanto internas (Universidade do Minho) como externas. Esta recolha teve por objetivo 

completar a base de dados existente, permitindo uma análise mais rigorosa. As informações foram 

sistematizadas num novo ficheiro Excel, contendo o nome do colaborador, o título da formação, a 

entidade organizadora, a duração e a data de realização. 

Concluída esta etapa, elaborou-se um documento analítico consolidado, que incluiu gráficos 

comparativos, identificação de padrões e eventuais lacunas, bem como uma reflexão crítica sobre a 

evolução da participação formativa. Deste trabalho resultaram também recomendações para a 

diversificação das oportunidades de aprendizagem, com destaque para formações online gratuitas, 

nomeadamente as disponibilizadas pela plataforma NAU – Ensino e Formação Online para Grandes 

Audiências, pelas suas características de acessibilidade, flexibilidade e relevância temática. 

Entre as sugestões identificadas, destacaram-se cursos nas áreas de competências digitais, 

comunicação e cidadania organizacional, como Competências para a Interculturalidade, Igualdade de 

Género no Trabalho, RGPD para Cidadãos Atentos, Introdução às Tecnologias Emergentes e 

Transformação Digital, Liderança, Gestão e Valorização de Pessoas e Comunicar com Clareza. Para cada 

curso, foram incluídas a descrição, a duração e a data de disponibilidade, de modo a facilitar o acesso 

dos colaboradores interessados. 

Importa salientar que toda esta análise das ações de formação realizadas e propostas assumiu 

particular relevância para a USGA, uma vez que os resultados obtidos contribuem diretamente para o 

Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) — instrumento de gestão e de prestação de contas da 

Administração Pública previsto no SIADAP (Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 

Administração Pública). 
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No âmbito deste quadro, cada unidade orgânica, como a USGA, tem de reportar anualmente um 

conjunto de indicadores de desempenho, entre os quais o número de formações realizadas, a taxa de 

participação dos colaboradores, a avaliação da eficácia das ações formativas e o contributo da formação 

para os objetivos estratégicos do serviço. 

Após reunir todas as folhas de avaliação da eficácia, devidamente preenchidas pelos 

colaboradores, os documentos foram organizados e enviados à acompanhante de estágio, ficando 

prontos para submissão no portal interno da Universidade do Minho. Este processo enquadra-se ainda 

no Sistema de Gestão da Qualidade da Universidade, certificado segundo a norma NP EN ISO 9001, 

reforçando a lógica de melhoria contínua e a valorização das competências humanas no contexto da 

administração académica. 

Posteriormente, em articulação com a acompanhante de estágio, procedeu-se à preparação do 

trabalho de campo qualitativo, que incluiu a elaboração do consentimento informado, a validação do 

guião de entrevista e a calendarização das entrevistas individuais junto dos diferentes núcleos da USGA, 

respeitando períodos críticos de atividade e assegurando o consentimento e a confidencialidade dos 

participantes. As entrevistas foram transcritas integralmente e analisadas segundo uma abordagem 

temática reflexiva, permitindo identificar padrões de necessidades formativas e preferências de 

aprendizagem. 

Com base nos resultados obtidos, elaborou-se uma proposta de formações de acesso gratuito, 

tanto internas (oferta formativa da Universidade do Minho) como externas, recorrendo à plataforma NAU. 

Esta última é uma plataforma nacional de cursos online abertos e massivos (MOOC – Massive Open 

Online Courses), promovida pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, que disponibiliza formações 

gratuitas em diversas áreas do conhecimento, desenvolvidas por instituições de ensino superior e outras 

entidades de referência. Esta plataforma permite o acesso flexível aos conteúdos formativos, 

possibilitando a aprendizagem autónoma ao ritmo de cada participante, constituindo assim uma 

alternativa relevante para a atualização de competências e o desenvolvimento profissional contínuo. As 

formações propostas foram alinhadas com as áreas de melhoria identificadas.  

Numa fase subsequente do estágio, e por solicitação da Direção da USGA, foi ainda desenvolvida 

uma proposta de atividades de integração interna, orientada para o reforço do sentido de pertença, da 

coesão da equipa e do bem-estar organizacional. Estas atividades foram concebidas com o propósito de 

promover a interação entre os colaboradores, facilitar a comunicação interna e favorecer o fortalecimento 

das relações interpessoais, contribuindo para a criação de um ambiente de trabalho mais colaborativo. 
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3 Enquadramento Teórico da Problemática 

3.1 O que é a formação?  

A formação assume um papel central nas organizações contemporâneas, particularmente em 

contextos de mudança, complexidade administrativa e exigência crescente de qualidade dos serviços, 

como é o caso das instituições de ensino superior. Compreender o conceito de formação constitui, assim, 

um ponto de partida essencial para qualquer processo de levantamento de necessidades de formação, 

na medida em que clarifica finalidades, atores envolvidos e modos de intervenção. 

Correia (2003) concebe a formação como um processo intimamente ligado às situações de 

trabalho, rejeitando uma visão meramente transmissiva do conhecimento. Para o autor, a formação não 

se limita à aquisição de saberes técnicos, mas envolve a transformação das práticas profissionais e dos 

próprios sujeitos em contexto laboral. Nesta perspetiva, a formação emerge como um processo social e 

contextualizado, construído a partir da experiência e da reflexão sobre a ação. De igual modo, Canário 

(1999) reforça esta ideia ao afirmar que a formação de adultos deve ser entendida como um espaço de 

produção de sentido, no qual os indivíduos reinterpretam as suas experiências e desenvolvem 

competências relevantes para os seus contextos profissionais. 

Esta conceção articula-se com a abordagem de Barbier (1990), que entende a formação como 

uma ação intencional orientada para a mudança. Segundo o autor, a formação visa modificar 

representações, práticas e modos de agir dos indivíduos, estando sempre associada a objetivos explícitos 

e a critérios de avaliação. Para Barbier (1990, p. 34), “a formação não existe fora das finalidades que a 

estruturam”, o que reforça a necessidade de uma análise prévia das necessidades formativas, 

especialmente em organizações públicas onde a eficácia do serviço é um imperativo institucional. 

Deste modo, a formação não pode ser encarada como uma intervenção isolada ou meramente 

reativa, devendo antes ser planeada de forma sistemática e coerente com as necessidades identificadas 

no contexto organizacional. A definição clara das finalidades da formação permite orientar as decisões 

relativas aos conteúdos, métodos e públicos-alvo, assegurando a sua relevância e utilidade prática. 

Assim, a formação ganha significado quando articulada com os objetivos da organização e com os 

desafios concretos do desempenho profissional. 

No domínio da gestão da formação, Meignant (1999) define a formação como um investimento 

estratégico das organizações, orientado para o desenvolvimento das competências necessárias à 

prossecução dos seus objetivos. O autor sublinha que a formação deve responder a problemas concretos 

de funcionamento organizacional, sendo concebida a partir de uma análise rigorosa das necessidades 
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reais. Neste sentido, a formação deixa de ser um fim em si mesma para se afirmar como um instrumento 

de melhoria do desempenho individual e coletivo, aspeto particularmente relevante para serviços 

administrativos universitários. 

Numa perspetiva pedagógica e operacional, a formação pode ser entendida como um processo 

estruturado que visa o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e atitudes, concretizado através 

de dispositivos formativos organizados (De Ketele et al., 1994, p. 52). Para estes autores, a formação 

implica necessariamente a articulação entre objetivos, conteúdos, métodos e avaliação, sendo 

fundamental que os objetivos formativos decorram de necessidades claramente identificadas. Como 

referem, “não há formação eficaz sem uma clara definição do que se pretende transformar”. 

A partir deste enquadramento, a formação pode ser entendida como um processo sistemático 

de desenvolvimento de competências, orientado para a melhoria do desempenho profissional e 

organizacional. A sua eficácia depende da identificação rigorosa das necessidades formativas, uma vez 

que estas constituem o ponto de partida para a definição dos objetivos, a seleção dos conteúdos e a 

avaliação das ações de formação (Rodrigues & Esteves, 1993). Esta perspetiva revela-se particularmente 

relevante em contextos organizacionais complexos, como a administração universitária, onde a formação 

deve responder a exigências normativas, tecnológicas e organizacionais específicas. 

 Nessa lógica, a formação assume um carácter integrado, articulando-se com os processos de 

planeamento, gestão e avaliação organizacional. A identificação das necessidades formativas permite 

alinhar as ações de formação com os objetivos institucionais e com as exigências concretas dos postos 

de trabalho, promovendo uma utilização mais eficaz dos recursos disponíveis. Deste modo, a formação 

deixa de ser entendida como uma resposta pontual a lacunas individuais, passando a constituir um 

elemento estruturante das políticas de desenvolvimento dos recursos humanos. 

Por fim, Noe (2010) enquadra a formação no âmbito do desenvolvimento dos recursos humanos, 

definindo-a como um esforço planeado pela organização para facilitar a aprendizagem de competências 

relacionadas com o trabalho. O autor enfatiza que a formação deve estar alinhada com a estratégia 

organizacional e com as necessidades dos trabalhadores, reforçando que a sua eficácia depende da 

adequação entre conteúdos formativos e desafios reais do posto de trabalho. Para Noe, a formação eficaz 

contribui não apenas para o desempenho individual, mas também para a qualidade dos serviços 

prestados aos utilizadores finais. 

Em síntese, a formação pode ser entendida como um processo intencional e estruturado 

orientado para a melhoria das práticas profissionais e para o desenvolvimento de competências 
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relevantes em contexto organizacional. Enquanto instrumento de qualificação dos trabalhadores, a 

formação contribui para o reforço da eficácia, da qualidade dos serviços e da capacidade de resposta 

das organizações às exigências do seu contexto de atuação. Neste sentido, a formação assume particular 

relevância quando assente num diagnóstico rigoroso das necessidades existentes, garantindo que as 

ações formativas respondem de forma adequada aos desafios reais do desempenho profissional e 

organizacional. 

 

3.1.1  Objetivos da formação  

A formação nas organizações deve ser entendida como um processo integrado na relação entre 

trabalho, aprendizagem e desenvolvimento organizacional, ultrapassando uma lógica meramente 

instrumental. De acordo com Correia e Barroso (2003), a formação articula-se diretamente com os 

contextos de trabalho, assumindo um papel central na construção de competências, na transformação 

das práticas profissionais e na valorização da experiência dos indivíduos. Nesta perspetiva, os objetivos 

da formação emergem das dinâmicas organizacionais e das necessidades concretas do trabalho. 

Um dos principais objetivos da formação consiste na melhoria do desempenho profissional, 

através da adequação entre as competências dos trabalhadores e as exigências das funções que 

desempenham. Neste sentido, a definição dos objetivos da formação deve assentar numa análise 

rigorosa das necessidades existentes, permitindo identificar disfunções no funcionamento organizacional 

e orientar as ações formativas para a resolução de problemas concretos (Meignant, 1999). Deste modo, 

a formação contribui para práticas de trabalho mais eficazes e coerentes com os objetivos 

organizacionais. 

 Para além do desempenho imediato, a formação visa o desenvolvimento contínuo de 

competências, preparando os indivíduos para desafios futuros. Segundo Canário (1999), a formação 

deve assumir um caráter antecipatório, promovendo aprendizagens que permitam aos profissionais lidar 

com a mudança, a incerteza e a complexidade crescente dos contextos organizacionais. Esta abordagem 

reforça a ideia de que a formação não se limita à adaptação a situações presentes, mas contribui para 

a construção de percursos profissionais sustentáveis. 

Outro objetivo relevante prende-se com a adaptação às mudanças organizacionais, tecnológicas 

e sociais. A formação constitui um instrumento fundamental para apoiar processos de mudança, 

favorecendo a compreensão das transformações em curso e o desenvolvimento de novas formas de 

atuação profissional. Neste sentido, o sucesso da formação depende também do contexto em que ocorre, 
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nomeadamente do clima e da cultura organizacional. Salienta-se que um clima organizacional favorável 

potencia os efeitos da formação, facilitando a transferência das aprendizagens para o contexto de 

trabalho, sendo também destacado o papel da cultura organizacional na aceitação e valorização das 

práticas formativas. 

A formação contribui igualmente para o desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos, 

promovendo a motivação, o envolvimento e a cooperação no trabalho. R. Cunha (1996) sublinha a 

importância dos grupos nas organizações, defendendo que a formação pode fortalecer as dinâmicas 

grupais, melhorar a comunicação e favorecer relações de trabalho mais colaborativas, com impacto 

positivo no funcionamento organizacional. 

Além disso, a formação tem como objetivo a melhoria da qualidade das práticas organizacionais, 

o que implica a necessidade de avaliar a sua eficácia. Barbier (1990) e Cabrera (2000) defendem que a 

avaliação da formação deve ir além da satisfação dos formandos, analisando os efeitos reais da formação 

ao nível das práticas profissionais e da organização. De forma complementar, Kirkpatrick & Kirkpatrick 

(2006) reforçam a importância de avaliar os resultados da formação, incluindo mudanças 

comportamentais e impactos organizacionais, como critério essencial para a sua eficácia. 

Finalmente, a formação assume um objetivo estratégico ao contribuir para o desenvolvimento 

organizacional e para a sustentabilidade das organizações. Ao investir na qualificação e no 

desenvolvimento dos seus membros, as organizações reforçam a sua capacidade de adaptação, inovação 

e competitividade. Assim, os objetivos da formação integram-se numa lógica de valorização do capital 

humano, articulando o desenvolvimento individual com os objetivos estratégicos da organização. 

 

3.2  Formação e aprendizagem em diferentes contextos: formal, não formal e informal?  

A formação e a aprendizagem podem ser compreendidas como processos que se desenvolvem 

ao longo da vida e em múltiplos contextos, ultrapassando uma conceção restrita circunscrita aos sistemas 

formais de ensino. Neste sentido, a aprendizagem ocorre em contextos formais, não formais e informais, 

articulando experiências educativas estruturadas com aprendizagens decorrentes da experiência pessoal, 

social e profissional. Esta perspetiva amplia o entendimento da formação, reconhecendo a diversidade 

de espaços e situações onde os indivíduos constroem saberes e desenvolvem competências relevantes 

para a sua ação. 



 

13 

Neste enquadramento, emerge o conceito de educação permanente, entendido como um 

princípio orientador que valoriza a continuidade dos processos educativos ao longo de todo o ciclo de 

vida. A educação permanente rompe com uma visão fragmentada da educação, ao reconhecer que a 

aprendizagem não se limita a momentos específicos nem a contextos institucionais formais. Lima (2020) 

sublinha que esta conceção se afirma como um quadro de referência das políticas e práticas educativas, 

assumindo a aprendizagem ao longo da vida simultaneamente como um direito e como uma necessidade 

num contexto marcado por profundas transformações sociais, económicas e organizacionais. Esta 

abordagem reforça a centralidade da educação permanente enquanto princípio estruturante do 

desenvolvimento humano e social. 

Neste quadro, a educação permanente implica o reconhecimento da diversidade de percursos, 

ritmos e contextos de aprendizagem, assumindo que os indivíduos aprendem ao longo da vida em 

situações formais, não formais e informais. Esta perspetiva valoriza a articulação entre educação, 

experiência e ação, permitindo compreender a aprendizagem como um processo contínuo e integrado, 

que acompanha as transformações pessoais, profissionais e sociais dos indivíduos. 

A educação permanente constitui, assim, o quadro no qual se inscreve a educação de adultos, 

entendida como um campo específico dirigido a populações adultas e jovens adultos que procuram 

desenvolver competências, aprofundar conhecimentos ou responder a necessidades pessoais, sociais e 

profissionais. Este domínio assume uma dimensão social e política relevante, estando associado a 

objetivos de cidadania, inclusão social e participação democrática (Lima, 2020, p. 87). Como refere o 

autor, a educação de adultos não deve ser reduzida a uma lógica de adaptação funcional, mas entendida 

como um espaço de “promoção da autonomia, da participação e da emancipação social”. 

Sob esta perspetiva, a educação de adultos assenta numa abordagem centrada nos sujeitos e 

nas suas trajetórias, reconhecendo que os processos educativos ganham significado quando articulados 

com as experiências vividas e com os contextos concretos de vida e de trabalho. Ao valorizar os percursos 

pessoais, sociais e profissionais, a educação de adultos promove aprendizagens mais relevantes e 

contextualizadas, reforçando a capacidade dos indivíduos para interpretar, questionar e transformar a 

realidade em que se inserem. 

A educação de adultos caracteriza-se igualmente pela valorização das experiências de vida e dos 

percursos sociais e profissionais dos indivíduos. Canário (1999) defende que os saberes adquiridos em 

múltiplos contextos devem ser reconhecidos e mobilizados nos processos educativos, promovendo 

aprendizagens significativas e socialmente contextualizadas. Esta perspetiva contribui para superar uma 
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visão excessivamente escolarizada da educação, ao reconhecer os contextos sociais e profissionais como 

espaços legítimos de aprendizagem. 

Em paralelo, a educação de adultos assume uma função crítica e emancipadora. Guerra (2002) 

sublinha que as intervenções educativas dirigidas a adultos devem partir dos problemas concretos vividos 

pelos sujeitos, integrando uma lógica de ação refletida e transformadora. Neste enquadramento, a 

educação de adultos afirma-se como um instrumento de desenvolvimento social, de reforço da autonomia 

e de promoção da cidadania ativa, em consonância com os princípios da educação permanente. 

Já a formação de adultos apresenta um caráter mais específico e funcional, estando fortemente 

ligada ao contexto do trabalho e das organizações. Embora se inscreva no quadro mais amplo da 

educação permanente, a formação de adultos distingue-se pelo seu enfoque direto no desenvolvimento 

de competências profissionais e na adaptação dos indivíduos às exigências dos postos de trabalho. 

Meignant (1999) refere que a formação se integra numa lógica de gestão estratégica dos recursos 

humanos, devendo responder a necessidades concretas de desempenho e de eficácia organizacional. 

Neste âmbito, a formação no contexto das organizações pode, em muitos casos, assumir a forma 

de uma educação mais formal, centrada nos conteúdos e orientada para o desenvolvimento de 

habilidades e competências dos formandos. Como refere Fonseca (2019, p. 15), “pode-se identificar a 

formação dentro das organizações como por vezes uma educação formal, que privilegia o conteúdo e o 

desenvolvimento de habilidades e competências nos formandos”. O autor acrescenta ainda que a 

crescente necessidade de desenvolver competências, intensificada nos últimos anos, conduziu a uma 

maior centralidade da educação e do conhecimento, transformando as visões e prioridades dos diferentes 

atores organizacionais. 

Daqui decorre que a formação de adultos deve ser concebida como um processo planeado e 

intencional, alinhado com os objetivos das organizações e com as exigências concretas dos contextos de 

trabalho. A definição clara das finalidades formativas permite orientar a seleção dos conteúdos, dos 

métodos e dos públicos-alvo, garantindo que as ações de formação respondem de forma adequada aos 

desafios do desempenho profissional e organizacional. 

Em termos funcionais, a formação de adultos assume um carácter predominantemente 

instrumental, orientado para resultados e para a melhoria do funcionamento organizacional. A sua 

eficácia depende da articulação entre necessidades identificadas, objetivos definidos, ações formativas 

implementadas e processos de avaliação, evitando que a formação seja reduzida a intervenções pontuais 

ou desarticuladas. No entanto, como sublinha Lima (2020), a redução da educação de adultos à 
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formação profissional pode conduzir a uma visão limitada da aprendizagem, desvalorizando as suas 

dimensões sociais, culturais e cívicas. 

A distinção entre educação permanente, educação de adultos e formação de adultos permite, 

assim, compreender a complementaridade destes conceitos no quadro de uma abordagem integrada da 

aprendizagem ao longo da vida. Enquanto a educação permanente oferece uma visão ampla e contínua 

do desenvolvimento humano, a educação de adultos enfatiza as dimensões sociais, culturais e políticas 

da aprendizagem, e a formação de adultos centra-se na dimensão profissional e organizacional. A 

articulação entre estes domínios revela-se fundamental para garantir respostas formativas coerentes, 

significativas e ajustadas aos desafios dos contextos organizacionais contemporâneos. 

 

3.3 A formação contínua em contexto organizacional 

A formação contínua em contexto organizacional assume uma importância crescente num 

cenário marcado por transformações tecnológicas, organizacionais e normativas cada vez mais rápidas. 

Neste contexto, as organizações são confrontadas com a necessidade de assegurar a atualização 

permanente de competências dos seus trabalhadores, de modo a garantir a qualidade do desempenho 

profissional e a eficácia dos serviços prestados. A formação contínua surge, assim, como um instrumento 

fundamental de adaptação, desenvolvimento e sustentabilidade organizacional. 

A formação contínua distingue-se de intervenções formativas pontuais, na medida em que se 

inscreve numa lógica de continuidade e de acompanhamento ao longo do percurso profissional dos 

indivíduos. Correia (2003) sublinha que a formação, quando articulada com as situações de trabalho, 

contribui para a transformação das práticas profissionais e para a construção de competências 

contextualizadas. Nesta perspetiva, a formação contínua não se limita à transmissão de conhecimentos, 

mas promove processos de aprendizagem baseados na experiência, na reflexão sobre a ação e na 

resolução de problemas concretos do quotidiano organizacional. 

Em contexto organizacional, a formação contínua deve ser entendida como um processo 

intencional e planeado, articulado com os objetivos da organização e com as necessidades efetivas dos 

trabalhadores. No âmbito da Administração Pública, este processo visa promover a atualização 

permanente e a valorização pessoal e profissional dos trabalhadores e dirigentes, em consonância com 

as políticas de desenvolvimento, inovação e transformação administrativa, desenvolvendo-se de forma 

progressiva ao longo de todo o percurso profissional em funções públicas. Neste sentido, Mendes (2023, 

p. 19) refere que constituem objetivos específicos da formação contínua “o aperfeiçoamento profissional, 
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destinado a atualizar, desenvolver ou aprofundar conhecimentos, aptidões e atitudes específicas 

adquiridas em processos de aprendizagem prévios e o desenvolvimento de competências para transferir 

a aprendizagem para o exercício do trabalho e continuar a aprender de forma autónoma e contínua ao 

longo da vida”. 

Neste enquadramento, Meignant (1999) considera a formação um investimento estratégico, na 

medida em que deve responder a disfunções identificadas no funcionamento organizacional e contribuir 

para a melhoria do desempenho individual e coletivo. Para este autor, a eficácia da formação depende 

da sua integração nas políticas de gestão de recursos humanos e da sua articulação com os objetivos 

estratégicos da organização, o que reforça a importância de a formação contínua ser planeada de modo 

coerente, orientado e ajustado às exigências concretas do contexto institucional. 

A identificação rigorosa das necessidades de formação assume, neste âmbito, um papel central. 

A formação contínua só produz efeitos significativos quando assenta num diagnóstico prévio que permita 

compreender as lacunas existentes, as competências a desenvolver e os desafios específicos dos 

contextos de trabalho. Como refere Barbier (1990, p. 34), “a formação não existe fora das finalidades 

que a estruturam”, o que reforça a importância de definir objetivos claros e coerentes com as 

necessidades organizacionais antes da implementação de qualquer ação formativa.  

Para além da dimensão funcional, a formação contínua contribui igualmente para o 

desenvolvimento profissional e pessoal dos trabalhadores, reforçando a sua motivação, envolvimento e 

sentido de pertença à organização. Ao proporcionar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, a 

formação contínua favorece a valorização dos indivíduos e o reconhecimento das suas competências, 

criando condições para práticas profissionais mais reflexivas e autónomas. Neste sentido, a formação 

contínua assume um papel relevante na construção de organizações aprendentes, capazes de se adaptar 

de forma crítica e sustentada às exigências do seu contexto. 

No contexto das organizações públicas, e em particular da administração universitária, a 

formação contínua reveste-se de especial importância, face à complexidade dos procedimentos, à 

diversidade de públicos atendidos e às constantes alterações normativas e tecnológicas. A 

implementação de políticas de formação contínua ajustadas às necessidades específicas dos serviços 

permite reforçar a qualidade do serviço público, promovendo práticas profissionais mais eficazes, 

coerentes e alinhadas com os objetivos institucionais. 

Em síntese, a formação contínua em contexto organizacional constitui um processo estratégico 

e estruturante, orientado para o desenvolvimento de competências, a melhoria do desempenho e a 
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adaptação permanente às mudanças. Assim, a formação contínua ultrapassa uma lógica de intervenção 

pontual, configurando-se como um dispositivo estruturante que acompanha a evolução das organizações 

e dos seus trabalhadores, contribuindo para práticas profissionais mais ajustadas, reflexivas e 

consistentes. 

 

3.3.1  Importância da formação contínua nas organizações 

A formação contínua assume um papel central nas organizações contemporâneas, na medida 

em que se articula diretamente com o trabalho e com os processos de mudança organizacional. Num 

contexto marcado pela complexidade das tarefas, pela evolução tecnológica e pela crescente exigência 

de qualidade dos serviços, a formação contínua constitui um meio privilegiado de atualização e 

desenvolvimento das competências profissionais. Canário (2003, p. 32) sublinha que a formação deve 

ser entendida como um processo inseparável da atividade profissional, uma vez que “a aprendizagem 

ocorre no e pelo trabalho”, reforçando a ideia de que a formação contínua ganha significado quando 

integrada nos contextos reais de trabalho. 

Do ponto de vista organizacional, a formação contínua assume uma dimensão estratégica, ao 

permitir alinhar o desenvolvimento dos trabalhadores com os objetivos e necessidades da organização. 

Neste sentido, a formação não deve ser encarada como uma resposta genérica ou indiferenciada, mas 

como uma intervenção orientada para a resolução de problemas concretos do funcionamento 

organizacional. Meignant (1999) refere que a formação constitui um investimento estratégico, devendo 

responder a necessidades identificadas e contribuir para a melhoria do desempenho individual e coletivo, 

reforçando a eficácia e a coerência das práticas organizacionais. 

Cardim (2009) reforça que a formação nas organizações deve ser concebida como um processo 

de gestão articulado com os objetivos institucionais, e não apenas como um conjunto avulso de ações 

formativas. A sua perspetiva valoriza a identificação rigorosa das necessidades, o planeamento da 

formação e a sua integração na estratégia organizacional, salientando que a eficácia da formação 

depende da coerência entre os problemas diagnosticados, os objetivos definidos e as respostas 

formativas implementadas. Assim, a formação contínua assume-se como um instrumento de qualificação 

dos trabalhadores e, simultaneamente, como um mecanismo de apoio à melhoria do funcionamento 

organizacional. 

Numa perspetiva próxima, Xavier (2018), ao analisar um processo de melhoria contínua numa 

instituição de ensino superior, evidencia que a formação contínua pode assumir um papel decisivo nos 
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processos de melhoria organizacional, na medida em que apoia a qualificação dos trabalhadores e a 

otimização dos procedimentos de trabalho. Esta leitura mostra que a formação não deve ser entendida 

apenas como mecanismo de atualização individual, mas também como instrumento de aperfeiçoamento 

dos processos e de reforço da qualidade dos serviços. Assim, em contextos organizacionais marcados 

pela exigência de eficiência, rigor e adaptação contínua, a formação contínua contribui para sustentar 

mudanças concretas no funcionamento institucional e para promover uma lógica de melhoria 

permanente. 

A importância da formação contínua manifesta-se igualmente na sua capacidade de apoiar os 

processos de adaptação à mudança. Canário (1999) destaca que a formação deve promover 

aprendizagens que permitam aos profissionais lidar com a incerteza, a transformação e a complexidade 

crescente dos contextos organizacionais. Nesta perspetiva, a formação contínua deixa de ser um evento 

pontual ou episódico, afirmando-se como um processo integrado no quotidiano de trabalho e ao longo 

do percurso profissional dos indivíduos. 

Para produzir efeitos duradouros, porém, a formação contínua exige condições organizacionais 

que favoreçam a aplicação e a consolidação das aprendizagens adquiridas. Para que a formação produza 

efeitos duradouros, é fundamental que os contextos de trabalho ofereçam oportunidades de 

experimentação, reflexão e partilha, permitindo aos profissionais integrar novas competências nas suas 

práticas quotidianas. A ausência destas condições pode limitar o impacto da formação, mesmo quando 

as ações formativas são tecnicamente adequadas. 

A eficácia da formação contínua está também dependente do contexto organizacional em que se 

desenvolve. Gomes (1996) sublinha que a cultura organizacional influencia a forma como a formação é 

percecionada, valorizada e mobilizada, salientando que organizações com culturas abertas à 

aprendizagem tendem a potenciar os efeitos das ações formativas. Assim, a formação contínua revela 

maior impacto quando integrada num contexto organizacional que favorece a partilha de conhecimentos, 

a cooperação e a aprendizagem coletiva. 

Para além dos efeitos ao nível do desempenho, a formação contínua assume relevância no 

fortalecimento das relações interpessoais e do funcionamento dos grupos de trabalho. No quadro da 

reflexão sobre os grupos nas organizações, R. Cunha (1996) destaca a importância de dimensões como 

a comunicação, a cooperação e a coesão para o funcionamento grupal. Neste sentido, a formação 

contínua pode também contribuir para o reforço dessas dimensões, não se limitando ao desenvolvimento 



 

19 

de competências técnicas, mas abrangendo igualmente aspetos relacionais e sociais fundamentais para 

o funcionamento organizacional. 

Por último, a importância da formação contínua relaciona-se com a necessidade de avaliar os 

seus efeitos e de garantir a qualidade das práticas organizacionais. Barbier (1990, p. 64) defende que a 

avaliação da formação deve centrar-se na análise das transformações produzidas nas práticas 

profissionais, considerando que “avaliar a formação é analisar as transformações que ela produz”. Esta 

perspetiva é complementada por Kirkpatrick e Kirkpatrick (2006), que sublinham que a formação 

contínua só é efetivamente relevante quando produz mudanças observáveis ao nível do comportamento 

profissional e impactos concretos no funcionamento organizacional. 

 

3.3.2 Formação contínua no contexto organizacional académico e público 

A formação contínua assume, no contexto organizacional académico e público, um papel 

estratégico na qualificação dos recursos humanos, na melhoria da qualidade dos serviços prestados e 

na adaptação às constantes exigências sociais, tecnológicas e normativas. Num cenário marcado pela 

mudança organizacional e pela necessidade de modernização administrativa, a aprendizagem ao longo 

da vida deixa de ser um complemento para se afirmar como uma dimensão estruturante do 

desenvolvimento institucional. 

Segundo Canário (1999), a educação e formação de adultos devem ser compreendidas como 

processos indissociáveis dos contextos onde os indivíduos exercem a sua atividade profissional. O autor 

defende que a aprendizagem ocorre em forte articulação com as situações de trabalho, valorizando a 

experiência como fonte de saber. No contexto académico e público, esta perspetiva é particularmente 

relevante, uma vez que os profissionais desenvolvem competências através da resolução de problemas 

concretos, da participação em projetos institucionais e da reflexão sobre a prática. 

A partir desta perspetiva, a formação contínua não pode ser encarada como um conjunto de 

ações isoladas, mas como parte integrante da estratégia organizacional. Meignant (1999) sublinha que 

a gestão da formação deve estar alinhada com os objetivos da organização, partindo de um diagnóstico 

rigoroso de necessidades e orientando-se para resultados. No setor público e académico, esta articulação 

é essencial para garantir que os investimentos em formação contribuem efetivamente para a melhoria 

do desempenho organizacional, para a inovação pedagógica e para a eficiência dos serviços 

administrativos. 
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A identificação das necessidades formativas constitui, neste quadro, uma etapa determinante 

para assegurar a pertinência das intervenções. Como referem Rodrigues e Esteves (1993, p. 21), a 

análise de necessidades não deve ser entendida como um procedimento meramente técnico, mas como 

um processo sistemático de recolha e interpretação de informação que fundamenta as decisões 

formativas. As autoras afirmam que a análise de necessidades consiste num “processo de recolha de 

informações que permite fundamentar a tomada de decisões relativas à formação”. No contexto 

organizacional académico e público, este processo assume especial relevância, pois permite alinhar os 

objetivos institucionais com as competências efetivamente requeridas aos profissionais. 

Noe (2010), por sua vez, destaca que a formação nas organizações deve promover não apenas 

a aquisição de conhecimentos técnicos, mas também o desenvolvimento de competências 

comportamentais, como a capacidade de adaptação, o trabalho em equipa e a orientação para a 

qualidade. Em instituições académicas e públicas, estas competências são determinantes para 

responder a exigências como a digitalização de processos, a internacionalização do ensino superior e a 

prestação de serviços centrados no cidadão. 

Contudo, a eficácia da formação contínua depende da sua avaliação sistemática. Hadji (2003) 

defende que a avaliação deve ser entendida como um processo regulador, que permite confrontar 

intenções formativas com resultados alcançados. No contexto organizacional académico e público, 

avaliar a formação implica analisar não apenas a satisfação dos participantes, mas sobretudo o impacto 

nas práticas profissionais e no funcionamento institucional. Desta forma, a avaliação torna-se um 

instrumento de melhoria contínua e de responsabilização organizacional. 

No caso específico da gestão académica, a formação contínua assume ainda um papel central 

na melhoria do atendimento aos estudantes e na qualidade dos serviços prestados. A crescente 

complexidade dos processos académicos, associada à digitalização dos serviços, exige profissionais 

capazes de articular competências técnicas, comunicacionais e relacionais. Assim, a formação contínua 

contribui para reforçar a capacidade de resposta dos serviços académicos, promovendo práticas mais 

eficientes, transparentes e orientadas para o utilizador. 

A formação contínua no contexto organizacional académico e público assume, deste modo, uma 

importância significativa para o desenvolvimento profissional dos colaboradores, para a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados e para a capacidade de adaptação das instituições às mudanças 

sociais, tecnológicas e organizacionais. Quando desenvolvida de forma contextualizada e alinhada com 
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as necessidades reais dos serviços, a formação contínua contribui para a valorização dos profissionais e 

para o reforço das organizações educativas. 

 

3.3.3 Impactos da formação contínua no desempenho profissional 

A formação contínua constitui um dos principais instrumentos de desenvolvimento do 

desempenho profissional nas organizações contemporâneas. Num contexto caracterizado pela exigência 

de atualização permanente de competências, a formação não se limita à aquisição de conhecimentos, 

mas traduz-se numa melhoria efetiva das práticas de trabalho e dos resultados organizacionais. 

De acordo com Noe (2010), a formação eficaz deve produzir alterações mensuráveis ao nível do 

conhecimento, das competências e das atitudes dos colaboradores, refletindo-se posteriormente no seu 

desempenho profissional. O autor sublinha que o impacto da formação depende não apenas da qualidade 

do programa formativo, mas também do ambiente organizacional, do apoio da liderança e das 

oportunidades de aplicação prática das aprendizagens. Assim, o desempenho não resulta 

automaticamente da frequência de ações formativas; exige condições institucionais que favoreçam a 

transferência da aprendizagem para o contexto real de trabalho. 

Prosseguindo esta linha de análise, Kirkpatrick e Kirkpatrick (2006) propõem um modelo de 

avaliação em quatro níveis — reação, aprendizagem, comportamento e resultados — que permite 

compreender de que forma a formação influencia o desempenho. O terceiro nível, centrado na mudança 

de comportamento, é particularmente relevante quando se pretende analisar impactos profissionais 

concretos, pois avalia se os participantes aplicam efetivamente no trabalho o que aprenderam. Já o 

quarto nível considera os resultados organizacionais, como melhoria da produtividade, qualidade do 

serviço ou eficiência institucional. No contexto académico e público, esta abordagem revela-se útil para 

demonstrar que a formação contínua pode contribuir para a modernização administrativa, a melhoria da 

resposta ao cidadão e o reforço da qualidade pedagógica. 

Meignant (1999) reforça que a formação deve ser entendida como investimento estratégico, 

orientado para a criação de valor organizacional. Quando integrada numa política coerente de gestão de 

recursos humanos, a formação contínua potencia o desenvolvimento de competências-chave, promove 

maior autonomia profissional e favorece a adaptação às mudanças estruturais. O impacto no 

desempenho manifesta-se, assim, tanto ao nível individual — melhoria das capacidades técnicas e 

relacionais — como ao nível coletivo — fortalecimento das equipas e maior eficácia organizacional. 



 

22 

Por sua vez, Hadji (2003, p. 31) sublinha que a avaliação da formação deve ultrapassar a simples 

verificação de resultados imediatos, assumindo uma função reguladora e transformadora das práticas. 

O autor afirma que “avaliar é confrontar um conjunto de informações com um conjunto de critérios, com 

vista a tomar uma decisão”. Neste sentido, a análise do impacto da formação contínua no desempenho 

profissional implica verificar em que medida as aprendizagens realizadas se traduzem em mudanças 

efetivas nas práticas de trabalho, na qualidade do desempenho e nos resultados organizacionais, 

particularmente no contexto académico e público. 

Em termos conclusivos, o impacto da formação contínua no desempenho profissional não resulta 

apenas da realização de ações formativas isoladas, mas da sua integração coerente numa estratégia 

organizacional sustentada. A articulação entre diagnóstico rigoroso de necessidades, conceção 

pedagógica adequada e mecanismos de avaliação consistentes revela-se essencial para que a formação 

produza efeitos reais nas práticas profissionais. Quando enquadrada numa lógica de desenvolvimento 

organizacional, a formação contínua potencia a melhoria do desempenho individual e coletivo, 

favorecendo maior eficácia, capacidade de inovação e qualidade dos serviços prestados no contexto 

académico e público. 

 

3.4 Gestão Académica e desenvolvimento profissional 

A gestão académica assume um papel central na dinamização de processos de desenvolvimento 

profissional no ensino superior e nas instituições públicas de educação. Para além das funções 

administrativas e organizacionais, a gestão académica envolve a coordenação de recursos humanos, a 

definição de prioridades estratégicas e a promoção de condições que favoreçam a aprendizagem 

organizacional. 

De acordo com Correia (2003), a formação em contexto de trabalho constitui um espaço 

privilegiado de construção de saberes profissionais, na medida em que articula experiência, reflexão e 

ação. No âmbito da gestão académica, esta perspetiva implica reconhecer que o desenvolvimento 

profissional dos colaboradores não depende exclusivamente de ações formais de formação, mas também 

da valorização das situações de trabalho como oportunidades de aprendizagem. A gestão deve, assim, 

criar ambientes institucionais que estimulem a partilha de conhecimento, o trabalho colaborativo e a 

reflexão sobre práticas. 

Numa abordagem mais estratégica, Meignant (1999) defende que a formação deve estar 

integrada na política global da organização, sendo gerida como um investimento orientado para objetivos 
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claros e mensuráveis. Aplicado ao contexto académico, este princípio traduz-se na necessidade de alinhar 

os planos de desenvolvimento profissional com a missão institucional, as exigências legais e as metas 

de qualidade. A gestão académica desempenha, deste modo, um papel determinante na identificação 

de necessidades formativas, na definição de prioridades e na avaliação dos resultados alcançados. 

Nesta linha, Caetano e Vala (2007) defendem que a gestão de recursos humanos deve ser 

entendida como um conjunto articulado de políticas e práticas orientadas para o desenvolvimento das 

pessoas e para a concretização dos objetivos organizacionais. Esta perspetiva é particularmente relevante 

no contexto da gestão académica, na medida em que permite compreender o desenvolvimento 

profissional dos colaboradores como parte integrante da eficácia institucional. Assim, a valorização das 

competências, a identificação de necessidades de qualificação e a criação de condições favoráveis à 

aprendizagem contínua não constituem ações marginais, mas sim dimensões centrais de uma gestão 

orientada para a qualidade, a adaptação organizacional e a melhoria do desempenho. 

Noe (2010) acrescenta que o desenvolvimento profissional eficaz exige condições que facilitem 

a transferência da aprendizagem para o contexto de trabalho, como o apoio da liderança e a existência 

de oportunidades práticas de aplicação dos conhecimentos adquiridos. No contexto académico, tal 

implica que os responsáveis pela gestão não apenas promovam ações formativas, mas também 

acompanhem a sua implementação e incentivem a aplicação concreta das competências desenvolvidas. 

Numa perspetiva complementar, Guerra (2002) sublinha a importância do planeamento nas 

organizações, defendendo que a ação institucional deve assentar numa lógica de diagnóstico, definição 

de objetivos e avaliação contínua. No âmbito da gestão académica, esta perspetiva reforça a ideia de que 

o desenvolvimento profissional deve ser planeado de forma sistemática e articulada com os processos 

de melhoria organizacional, evitando intervenções fragmentadas ou descontextualizadas. 

Assim, a gestão académica e o desenvolvimento profissional apresentam-se como dimensões 

interdependentes. A eficácia das instituições de ensino superior e das organizações públicas depende da 

capacidade de integrar políticas de formação e estratégias de gestão, promovendo uma cultura 

organizacional orientada para a aprendizagem contínua, a qualificação dos profissionais e a melhoria 

sustentada do desempenho institucional. 
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3.4.1 O papel dos serviços académicos no sucesso do estudante 

Os serviços académicos desempenham uma função estratégica no funcionamento das 

instituições de ensino superior, assumindo-se como estruturas de suporte fundamentais ao percurso 

académico dos estudantes. Para além das tarefas administrativas, estes serviços constituem um ponto 

de articulação entre estudantes, docentes e órgãos de gestão, influenciando diretamente a qualidade da 

experiência académica. 

À luz da perspetiva apresentada em Formação e situações de trabalho, as organizações 

educativas devem ser entendidas como espaços de produção de saberes, onde as práticas profissionais 

assumem um papel determinante na concretização das finalidades institucionais. Correia (2003, p. 41) 

afirma que “as situações de trabalho constituem um lugar privilegiado de aprendizagem”, o que permite 

compreender que os profissionais dos serviços académicos desenvolvem competências que impactam 

diretamente o acompanhamento e a orientação dos estudantes. A forma como comunicam informação, 

esclarecem dúvidas ou gerem processos administrativos pode influenciar a integração académica e a 

permanência no ensino superior. 

Numa dimensão mais estratégica, Meignant (1999) defende que a gestão da formação deve 

estar alinhada com os objetivos organizacionais, contribuindo para a criação de valor institucional. 

Aplicado aos serviços académicos, este princípio implica investir no desenvolvimento profissional dos 

colaboradores, assegurando que possuem competências técnicas e relacionais adequadas às exigências 

do contexto académico. A eficiência no tratamento de processos, a clareza na comunicação e a 

capacidade de resolução de problemas refletem-se diretamente na satisfação e no sucesso dos 

estudantes. 

De igual modo, Noe (2010) destaca que o desenvolvimento de competências no contexto 

organizacional depende da articulação entre formação, apoio da liderança e oportunidades de aplicação 

prática. Nos serviços académicos, tal significa que a melhoria do desempenho profissional dos 

colaboradores pode traduzir-se numa maior capacidade de resposta às necessidades dos estudantes, 

contribuindo para a redução de erros administrativos, atrasos processuais e falhas de comunicação que 

podem comprometer o percurso académico. 

A avaliação das práticas institucionais assume também particular relevância neste domínio. Hadji 

(2003, p.31) refere que “avaliar é confrontar um conjunto de informações com um conjunto de critérios, 

com vista a tomar uma decisão”. No contexto dos serviços académicos, a avaliação contínua dos 

procedimentos e do atendimento prestado permite identificar fragilidades, introduzir melhorias e reforçar 
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mecanismos de apoio ao estudante. Assim, a cultura de avaliação contribui para a consolidação de 

serviços mais eficientes, transparentes e orientados para o sucesso académico. 

Deste modo, o papel dos serviços académicos no sucesso do estudante ultrapassa a dimensão 

meramente administrativa, assumindo-se como componente estruturante da qualidade institucional. A 

articulação entre gestão, formação contínua e avaliação das práticas revela-se determinante para 

assegurar um acompanhamento eficaz, promover a integração académica e criar condições favoráveis à 

conclusão bem-sucedida do percurso formativo. 

 

3.5 O que se entende por levantamento de necessidades de formação?  

O levantamento de necessidades de formação constitui uma etapa fundamental no planeamento 

de qualquer intervenção formativa, assumindo-se como o ponto de partida para a definição de objetivos, 

conteúdos e estratégias pedagógicas. Longe de representar um procedimento meramente técnico ou 

burocrático, trata-se de um processo estruturado de recolha e análise de informação que visa identificar 

discrepâncias entre a situação existente e a situação desejada ao nível das competências profissionais. 

Neste sentido, Coelho (2010) reforça a importância do diagnóstico de necessidades de formação 

enquanto instrumento essencial para sustentar a adequação das respostas formativas às exigências 

concretas dos contextos profissionais e organizacionais. 

Rodrigues e Esteves (1993) defendem que a análise de necessidades deve ser entendida como 

um processo sistemático que fundamenta a tomada de decisões no domínio da formação. As autoras 

sublinham que a identificação rigorosa das necessidades permite evitar ações desajustadas ou 

descontextualizadas, assegurando maior coerência entre problemas diagnosticados e soluções 

propostas. Nesta perspetiva, o levantamento de necessidades não se limita a identificar lacunas 

individuais, mas envolve a compreensão do contexto organizacional, das exigências funcionais e dos 

objetivos institucionais. 

Em linha convergente, Pérez-Campanero (1994) conceptualiza a deteção de necessidades como 

um processo de análise da realidade, orientado para a intervenção. A autora afirma que as necessidades 

emergem da diferença entre o que é e o que deveria ser, exigindo uma recolha rigorosa de dados e uma 

interpretação crítica das situações identificadas. Assim, o levantamento de necessidades assume uma 

dimensão diagnóstica, permitindo fundamentar a definição de prioridades formativas e otimizar recursos. 
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Sob o prisma do planeamento, Guerra (2002) reforça que qualquer ação organizacional deve 

assentar num diagnóstico prévio consistente, que articule análise da realidade, definição de objetivos e 

avaliação contínua. Aplicado ao domínio da formação, este entendimento implica que o levantamento de 

necessidades seja integrado numa lógica estratégica mais ampla, evitando intervenções pontuais e 

garantindo alinhamento com as metas institucionais. O diagnóstico constitui, portanto, um instrumento 

de racionalização e de melhoria da eficácia organizacional. 

De Ketele et al. (1994) destacam, por sua vez, que o formador desempenha um papel central 

na identificação de necessidades, devendo recorrer a métodos diversificados de recolha de informação, 

como entrevistas, questionários ou análise documental. Os autores defendem que a pertinência da 

formação depende diretamente da qualidade do diagnóstico inicial, uma vez que este orienta todas as 

fases subsequentes do processo formativo. 

Em síntese, o levantamento de necessidades de formação pode ser entendido como um processo 

estruturado, sistemático e contextualizado, que visa identificar discrepâncias entre competências 

existentes e competências desejadas, fundamentando a definição de prioridades e a conceção de 

intervenções adequadas. A sua realização rigorosa constitui condição essencial para garantir a relevância, 

a eficácia e o impacto das ações formativas no contexto organizacional. 

 

3.5.1 Importância do levantamento de necessidades de formação 

O levantamento de necessidades de formação assume um papel determinante na garantia da 

qualidade, pertinência e eficácia das intervenções formativas. A sua importância reside no facto de 

constituir a base sobre a qual se estruturam os objetivos, os conteúdos e as metodologias da formação, 

evitando a implementação de ações desajustadas às reais exigências organizacionais e profissionais. 

Dennery (2006) sustenta que qualquer projeto formativo deve iniciar-se por uma análise rigorosa 

da procura e do contexto, defendendo que a clarificação da necessidade constitui condição essencial 

para a elaboração de um plano de formação coerente. Nesta perspetiva, a ausência de um diagnóstico 

fundamentado compromete a adequação das respostas formativas e pode conduzir a investimentos 

pouco eficazes. O levantamento de necessidades surge, assim, como etapa estruturante do processo de 

conceção e planeamento da formação. 

Rodrigues e Esteves (1993, p. 21) reforçam igualmente que a análise de necessidades permite 

fundamentar decisões pedagógicas e organizacionais, assegurando uma maior articulação entre os 
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problemas identificados e as soluções propostas. As autoras afirmam que a análise de necessidades 

constitui um “processo de recolha de informações que permite fundamentar a tomada de decisões 

relativas à formação”. Deste modo, o diagnóstico contribui para definir prioridades, selecionar conteúdos 

relevantes e adequar estratégias metodológicas às características dos destinatários, promovendo maior 

coerência e racionalidade na intervenção formativa.  

Em consonância com esta perspetiva, Pérez-Campanero (1994) entende que a identificação de 

necessidades constitui um instrumento de intervenção social, orientado para a melhoria da realidade 

existente. A autora defende que o reconhecimento das discrepâncias entre a situação atual e a situação 

desejada permite estabelecer metas concretas de mudança, conferindo intencionalidade e direção às 

ações formativas. Assim, o levantamento de necessidades não apenas antecede a formação, mas orienta 

todo o seu desenvolvimento. 

Do ponto de vista do planeamento organizacional, Guerra (2002) salienta que qualquer ação 

eficaz deve assentar num diagnóstico consistente da realidade. A importância do levantamento de 

necessidades reside precisamente na sua função estruturadora, ao possibilitar uma intervenção mais 

estratégica e menos improvisada. Integrado numa lógica de planeamento, o diagnóstico contribui para a 

otimização de recursos, para a definição de objetivos realistas e para a avaliação posterior dos resultados 

alcançados. 

Para além da dimensão organizacional, o levantamento de necessidades de formação contribui 

para o envolvimento e a motivação dos profissionais. Quando os colaboradores reconhecem que a 

formação responde a dificuldades concretas do seu quotidiano de trabalho, tendem a demonstrar maior 

adesão e compromisso com os processos formativos. Neste sentido, a identificação de necessidades não 

se limita a um exercício técnico, mas assume também uma dimensão participativa e relacional. 

Assim, o levantamento de necessidades de formação constitui um elemento estruturante dos 

processos de formação contínua, contribuindo para a relevância, a eficácia e a sustentabilidade das 

intervenções formativas. A sua importância reside na capacidade de orientar a formação para as 

necessidades reais dos indivíduos e das organizações, promovendo práticas formativas mais ajustadas 

e com maior impacto no contexto de trabalho. 
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3.5.2 Métodos de recolha de dados no levantamento de necessidades de formação 

O levantamento de necessidades de formação exige a utilização de métodos de recolha de dados 

que permitam obter informação fiável, pertinente e contextualizada sobre a realidade organizacional e 

profissional. A escolha dos instrumentos deve atender aos objetivos do diagnóstico, às características 

dos destinatários e ao contexto institucional em que a formação se insere. 

De acordo com De Ketele et al. (1994, p. 58), o processo de diagnóstico formativo implica 

recorrer a diferentes técnicas de recolha de informação, de modo a assegurar uma compreensão 

abrangente das situações identificadas. Os autores referem que a pertinência da formação depende da 

qualidade dos dados recolhidos, salientando a importância de instrumentos como entrevistas, 

questionários, observação direta e análise documental. Como afirmam, “a qualidade de uma formação 

depende, em larga medida, da qualidade do diagnóstico que a precede”. Assim, a diversificação de 

métodos contribui para aumentar a validade e consistência da análise realizada. 

Pérez-Campanero (1994) defende de igual forma a utilização de estratégias múltiplas de recolha 

de dados, sublinhando que a deteção de necessidades deve apoiar-se numa análise sistemática da 

realidade. A autora destaca técnicas como inquéritos por questionário, grupos de discussão, entrevistas 

semiestruturadas e análise de indicadores institucionais, considerando que a triangulação de dados 

permite reduzir enviesamentos e obter uma visão mais completa das necessidades existentes. 

Numa perspetiva orientada para o planeamento da formação, Dennery (2006) sublinha que a 

análise da procura e do contexto deve basear-se em informação concreta e verificável, obtida junto dos 

diferentes intervenientes organizacionais. O autor realça a importância do diálogo com responsáveis 

hierárquicos, colaboradores e potenciais destinatários da formação, de modo a identificar expectativas, 

dificuldades e objetivos estratégicos. Esta abordagem participativa reforça a legitimidade do processo e 

favorece a adequação das respostas formativas. 

A. Silva (2018), ao estudar o levantamento de necessidades de formação em contexto 

empresarial, evidencia que a recolha de dados deve apoiar-se numa abordagem metodológica plural e 

ajustada às especificidades da organização. A autora mostra que o recurso combinado a diferentes 

técnicas, como a análise documental, as entrevistas e os questionários, permite captar não apenas 

necessidades explicitamente reconhecidas pelos trabalhadores, mas também dificuldades e expectativas 

que emergem do próprio contexto de trabalho. Esta perspetiva reforça a importância de um diagnóstico 

situado, construído a partir de múltiplas fontes de informação e orientado para a definição de respostas 

formativas mais adequadas e coerentes com a realidade organizacional. 
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S. Ferreira (2008) acrescenta que o levantamento de necessidades, quando inserido numa lógica 

de planeamento estratégico, exige uma recolha de dados sistemática e ancorada nas especificidades do 

contexto de intervenção. O autor mostra que a identificação de necessidades não pode assentar apenas 

em perceções genéricas, devendo apoiar-se na análise concreta da realidade, dos recursos existentes, 

das insuficiências identificadas e das prioridades de ação. Transposta para o domínio da formação, esta 

perspetiva reforça a importância de recolher informação que permita não apenas descrever problemas, 

mas também hierarquizar necessidades e sustentar decisões coerentes com os objetivos organizacionais. 

Guerra (2002), por sua vez, enquadra a recolha de dados numa lógica mais ampla de diagnóstico 

social, defendendo que qualquer intervenção eficaz deve assentar numa análise rigorosa da realidade. A 

autora destaca a importância da articulação entre métodos quantitativos e qualitativos, permitindo 

conjugar dados estatísticos com interpretações contextualizadas. No domínio da formação, esta 

complementaridade metodológica contribui para fundamentar decisões mais informadas e alinhadas 

com as necessidades efetivas da organização. 

Deste modo, os métodos de recolha de dados no levantamento de necessidades de formação 

constituem instrumentos essenciais para assegurar a consistência e relevância do diagnóstico. A 

combinação de técnicas quantitativas e qualitativas, aliada à participação dos diferentes atores 

organizacionais, permite construir uma base sólida para a definição de intervenções formativas ajustadas 

e eficazes. 

 

3.5.3 Limitações e desafios do levantamento de necessidades de formação 

Apesar da sua relevância estratégica, o levantamento de necessidades de formação não está 

isento de limitações e desafios. Trata-se de um processo complexo, condicionado por fatores 

organizacionais, culturais e metodológicos que podem comprometer a qualidade do diagnóstico e, 

consequentemente, a eficácia das intervenções formativas. 

Guerra (2002, p. 87) alerta para o facto de qualquer diagnóstico social estar sujeito a 

constrangimentos decorrentes da interpretação da realidade e das dinâmicas institucionais. A autora 

sublinha que “todo o diagnóstico é uma construção social da realidade”, o que implica reconhecer que 

a identificação de necessidades não é neutra nem totalmente objetiva. No contexto organizacional, as 

prioridades formativas podem ser influenciadas por interesses institucionais, perceções subjetivas ou 

limitações de recursos, dificultando uma análise plenamente rigorosa. 
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Dennery (2006) evidencia igualmente que a fase de análise da procura pode revelar-se desafiante 

quando as necessidades não estão claramente formuladas pelos diferentes intervenientes. Muitas vezes, 

as organizações expressam pedidos de formação que correspondem a sintomas e não às causas reais 

dos problemas identificados. Este desfasamento entre a procura explícita e a necessidade efetiva constitui 

um dos principais obstáculos ao diagnóstico, exigindo uma análise crítica e aprofundada por parte dos 

responsáveis pela conceção da formação. 

Pérez-Campanero (1994) refere também que a recolha de dados pode ser condicionada por 

resistências dos participantes, falta de envolvimento ou dificuldade em aceder a informação fiável. A 

subjetividade das respostas e a tendência para apresentar uma imagem institucional positiva podem 

limitar a validade dos dados obtidos. Assim, a triangulação de métodos surge como estratégia para 

minimizar enviesamentos, embora não elimine totalmente os constrangimentos inerentes ao processo. 

De Ketele et al. (1994) reforçam que a qualidade do diagnóstico depende da competência técnica 

de quem o realiza, bem como da adequação dos instrumentos utilizados. A escolha inadequada de 

métodos ou a interpretação superficial dos dados recolhidos pode conduzir a conclusões imprecisas, 

comprometendo o alinhamento entre necessidades identificadas e soluções formativas propostas. 

Perante estes desafios, o levantamento de necessidades de formação deve ser entendido como 

um processo dinâmico, reflexivo e contextualizado, que exige rigor metodológico, sensibilidade 

organizacional e capacidade crítica. Reconhecer as suas limitações não diminui a sua importância; pelo 

contrário, reforça a necessidade de uma abordagem fundamentada e consciente das condicionantes que 

influenciam o diagnóstico formativo. 

 

3.6 Abordagens e modelos conceptuais do levantamento de necessidades de formação 

As abordagens ao levantamento de necessidades de formação assentam em diferentes 

referenciais teóricos e metodológicos que orientam a identificação, análise e priorização de lacunas 

formativas no contexto organizacional. Mais do que modelos normativos fechados, trata-se de perspetivas 

conceptuais que estruturam o processo de diagnóstico, articulando recolha de dados, interpretação da 

realidade e tomada de decisão. Estes referenciais permitem assegurar coerência entre as necessidades 

identificadas e as intervenções formativas propostas.  

Rodrigues e Esteves (1993) apresentam uma abordagem centrada na análise sistemática de 

discrepâncias entre competências existentes e competências desejadas, defendendo que o levantamento 
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de necessidades deve integrar diferentes níveis de análise — individual, grupal e organizacional. Este 

modelo enfatiza a importância da recolha estruturada de informação e da sua interpretação crítica, de 

modo a fundamentar decisões pedagógicas e estratégicas. A análise de necessidades surge, assim, como 

etapa estruturante do processo formativo, permitindo estabelecer prioridades e orientar a definição de 

objetivos. 

Numa perspetiva complementar, Pérez-Campanero (1994) propõe um modelo de deteção de 

necessidades assente na identificação de discrepâncias entre a realidade observada e a realidade 

pretendida. A autora conceptualiza o diagnóstico como um processo contínuo e participativo, que envolve 

diferentes atores institucionais e combina métodos quantitativos e qualitativos. Este modelo valoriza a 

dimensão interventiva do diagnóstico, entendendo-o como instrumento de transformação e melhoria 

organizacional. 

Por sua vez, Guerra (2002) enquadra o levantamento de necessidades numa lógica mais ampla 

de planeamento social e organizacional. A autora defende que qualquer intervenção eficaz deve partir de 

um diagnóstico rigoroso da realidade, articulando análise, definição de objetivos e avaliação. O modelo 

proposto assenta numa abordagem estratégica, em que o levantamento de necessidades integra um 

ciclo contínuo de planeamento e regulação, evitando ações formativas descontextualizadas ou 

fragmentadas. 

De Ketele et al. (1994) sublinham a importância de modelos que combinem diferentes técnicas 

de recolha de dados e assegurem validade e fiabilidade ao diagnóstico. Para estes autores, o 

levantamento de necessidades deve apoiar-se numa triangulação metodológica que inclua entrevistas, 

questionários, observação e análise documental. A consistência do modelo depende da capacidade de 

cruzar informações e interpretar dados de forma contextualizada. 

Numa abordagem mais operacional, Dennery (2006) integra o levantamento de necessidades 

no processo de conceção de projetos de formação, destacando a fase de análise da procura como 

elemento central. O autor distingue entre pedido explícito de formação e necessidade real, defendendo 

que o modelo de diagnóstico deve permitir ultrapassar formulações superficiais e identificar causas 

estruturais dos problemas organizacionais. Esta perspetiva reforça a dimensão estratégica do 

levantamento de necessidades, entendendo-o como base para a elaboração de um caderno de encargos 

coerente e fundamentado. 

Finalmente, Meignant (1999) contribui para a compreensão dos modelos de levantamento de 

necessidades ao enquadrá-los numa lógica de gestão estratégica da formação. Para o autor, o diagnóstico 
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não constitui um momento isolado, mas integra-se numa política global de desenvolvimento de recursos 

humanos, alinhada com os objetivos organizacionais. O modelo adotado deve, portanto, garantir 

articulação entre necessidades individuais, exigências institucionais e metas estratégicas. 

Em termos globais, os modelos de levantamento de necessidades de formação apresentam 

diferentes ênfases — mais pedagógicas, mais organizacionais ou mais estratégicas —, mas convergem 

na defesa de um processo sistemático, participativo e fundamentado em dados rigorosos. A escolha do 

modelo deve atender às características da organização, aos objetivos da formação e aos recursos 

disponíveis, assegurando que o diagnóstico constitui uma base sólida para intervenções eficazes e 

sustentáveis. 

 

3.7 Qualidade dos serviços em contexto académico 

A qualidade dos serviços em contexto académico constitui hoje uma dimensão central do 

funcionamento das instituições de ensino superior, não apenas na sua vertente pedagógica e científica, 

mas também no plano administrativo e técnico. Num contexto marcado pela crescente complexidade 

organizacional, pela diversificação dos públicos e pela exigência de respostas mais céleres, eficazes e 

ajustadas, os serviços de apoio à gestão académica assumem um papel determinante na experiência 

institucional dos estudantes, docentes e restantes utilizadores. Neste sentido, a qualidade deixa de ser 

entendida apenas como cumprimento formal de procedimentos, passando a integrar dimensões como a 

adequação das respostas, a eficiência dos processos, a capacidade de resolução de problemas e a 

orientação para a melhoria contínua. 

Segundo Meignant (1999), a qualidade organizacional encontra-se estreitamente associada à 

capacidade de articular os objetivos da instituição com o desenvolvimento das competências dos seus 

recursos humanos. Nesta perspetiva, a formação não deve ser vista como uma ação isolada, mas como 

um instrumento estratégico de melhoria do desempenho e de ajustamento entre as exigências do 

trabalho e as competências efetivamente disponíveis. Aplicado ao contexto académico, este 

entendimento permite considerar que a qualidade dos serviços depende, em larga medida, da 

preparação dos trabalhadores para responderem às exigências técnicas, relacionais e organizacionais 

que caracterizam a atividade administrativa no ensino superior. 

Noe (2010) sublinha de igual forma que a formação e o desenvolvimento dos trabalhadores são 

fatores essenciais para o aumento da eficácia organizacional, uma vez que contribuem para melhorar 

conhecimentos, capacidades e atitudes diretamente mobilizáveis no exercício profissional. No caso dos 
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serviços académicos, tal é particularmente relevante, dado que o desempenho destes profissionais 

envolve tarefas diversificadas, atualização constante face a alterações normativas e regulamentares, 

utilização de plataformas digitais e interação frequente com públicos distintos. Assim, a qualidade do 

serviço prestado está intimamente ligada à capacidade de os trabalhadores dominarem os 

procedimentos, compreenderem o impacto do seu trabalho no funcionamento institucional e 

desenvolverem competências de comunicação, organização e adaptação. 

Nesta linha, M. Cunha et al. (2022) salientam que o desempenho organizacional resulta não 

apenas da definição formal de funções e procedimentos, mas também das dinâmicas de comportamento 

organizacional que estruturam a ação coletiva, como a comunicação, a coordenação, a motivação e a 

cooperação entre os membros da organização. Esta perspetiva é particularmente pertinente no contexto 

dos serviços académicos, onde a qualidade do serviço depende da articulação entre diferentes tarefas, 

da circulação eficaz da informação e da capacidade de resposta perante situações diversas e 

frequentemente complexas. Assim, a qualidade em contexto académico deve ser compreendida também 

à luz dos fatores organizacionais e relacionais que influenciam o desempenho quotidiano dos 

trabalhadores e a consistência das respostas prestadas aos utilizadores. 

Denton (1991) sublinha, adicionalmente, que a qualidade em serviços depende, em larga 

medida, da forma como a organização responde às expectativas e necessidades dos seus utilizadores, 

sendo o atendimento um fator decisivo para a perceção global do serviço prestado. Esta leitura é 

particularmente pertinente no contexto académico, onde o contacto entre os serviços e os estudantes 

influencia diretamente a forma como estes interpretam a eficácia, a clareza e a fiabilidade da resposta 

institucional. Assim, a qualidade dos serviços académicos não pode ser analisada apenas em função da 

correção técnica dos procedimentos, devendo também considerar a capacidade de acolher, orientar, 

esclarecer e resolver situações de forma adequada, acessível e consistente. 

Por sua vez, Correia (2003) defende que a formação ganha especial sentido quando parte das 

situações reais de trabalho, uma vez que é no próprio contexto profissional que emergem os problemas, 

os constrangimentos e as necessidades de aprendizagem mais significativas. Esta perspetiva é 

particularmente pertinente para a análise da qualidade dos serviços em contexto académico, pois permite 

compreender que a melhoria da resposta organizacional não decorre apenas da existência de normas 

ou de referenciais abstratos, mas da capacidade de os trabalhadores aprenderem a partir das situações 

concretas que enfrentam no quotidiano. Neste quadro, o levantamento de necessidades de formação 
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revela-se um instrumento importante para identificar fragilidades, antecipar exigências e promover 

intervenções formativas ajustadas à realidade do serviço. 

Num registo semelhante, Canário (1999) salienta que os processos de aprendizagem dos adultos 

devem ser compreendidos em estreita relação com os contextos em que estes atuam e com os 

problemas concretos que procuram resolver. Em contexto académico, esta leitura reforça a ideia de que 

a qualidade dos serviços não depende apenas de recursos materiais ou da definição formal de 

procedimentos, mas também da capacidade reflexiva dos profissionais, da valorização da experiência e 

da construção de respostas adequadas às necessidades dos utilizadores. Deste modo, a qualidade pode 

ser entendida como um processo dinâmico, construído no quotidiano organizacional, através da 

articulação entre experiência, formação e ação. 

A avaliação constitui igualmente uma dimensão incontornável da qualidade. Barbier (1990) 

refere que avaliar em formação implica produzir informação útil para apoiar decisões e regular a ação. 

Esta ideia pode ser transposta para o domínio dos serviços académicos, na medida em que a qualidade 

requer mecanismos de monitorização e análise que permitam identificar disfunções, verificar resultados 

e sustentar processos de melhoria. Assim, a avaliação da qualidade dos serviços não se limita à medição 

de resultados finais, devendo integrar também a análise dos processos, das condições de trabalho e dos 

efeitos da formação no desempenho dos trabalhadores. Nesta perspetiva, a qualidade dos serviços 

académicos constrói-se através de um movimento contínuo de diagnóstico, intervenção, avaliação e 

reajustamento. 

Deste modo, a qualidade dos serviços em contexto académico pode ser entendida como uma 

realidade multidimensional, que resulta da articulação entre organização, competências profissionais, 

formação e avaliação. É possível afirmar que a melhoria da qualidade dos serviços prestados numa 

unidade de gestão académica depende da capacidade institucional de reconhecer necessidades, investir 

no desenvolvimento dos trabalhadores e promover uma lógica de regulação contínua das práticas. Neste 

enquadramento, o levantamento de necessidades de formação assume particular relevância, na medida 

em que pode constituir uma base fundamental para a qualificação do serviço e para o reforço da sua 

capacidade de resposta às exigências do contexto académico contemporâneo. 

 

3.7.1 Avaliação da qualidade dos serviços académicos 

A avaliação da qualidade dos serviços académicos constitui uma dimensão fundamental para a 

compreensão do funcionamento das instituições de ensino superior, particularmente num contexto em 
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que a eficácia organizacional depende não apenas da definição formal de procedimentos, mas também 

da capacidade de resposta às necessidades dos diferentes utilizadores. Nos serviços académicos, a 

qualidade relaciona-se com aspetos como a fiabilidade da informação prestada, a celeridade no 

atendimento, a clareza dos procedimentos, a capacidade de resolução de problemas e a adequação da 

resposta às situações concretas vividas por estudantes, docentes e outros públicos institucionais. 

Neste quadro, a avaliação assume um papel central, na medida em que permite produzir 

conhecimento sobre o modo como os serviços funcionam, identificar constrangimentos e sustentar 

processos de melhoria. Segundo Barbier (1990), a avaliação deve ser entendida como uma produção de 

informação útil para a ação, o que significa que o seu valor não reside apenas na medição ou no controlo, 

mas sobretudo na possibilidade de apoiar decisões e orientar mudanças. Aplicada aos serviços 

académicos, esta perspetiva permite compreender que avaliar a qualidade não corresponde apenas a 

verificar se os procedimentos são cumpridos, mas também a analisar se esses procedimentos produzem 

respostas adequadas, eficazes e ajustadas às necessidades dos utilizadores. 

Hadji (2003) sublinha igualmente que a avaliação não pode ser reduzida a um ato técnico ou 

neutro, uma vez que implica sempre uma apreciação fundada em critérios, objetivos e finalidades. Assim, 

avaliar a qualidade dos serviços académicos exige a definição clara do que se entende por “qualidade” 

nesse contexto específico. Tal implica considerar não apenas indicadores formais de desempenho, mas 

também dimensões mais ligadas à experiência concreta dos utilizadores e ao sentido que atribuem ao 

serviço recebido. Deste modo, a avaliação da qualidade dos serviços académicos deve assentar numa 

lógica abrangente, capaz de integrar tanto os resultados observáveis como os processos que conduzem 

a esses resultados. 

Esta perspetiva torna-se ainda mais evidente quando se considera que os serviços académicos 

são espaços de forte interação humana e organizacional. Como refere Correia (2003), é nas situações 

concretas de trabalho que se revelam os problemas, os saberes mobilizados e as necessidades de 

aprendizagem dos profissionais. Esta ideia é relevante para a avaliação da qualidade dos serviços 

académicos, pois permite reconhecer que os níveis de qualidade observados estão intimamente ligados 

às condições reais em que o trabalho é realizado, às competências dos trabalhadores e às estratégias 

que estes desenvolvem para lidar com situações complexas. Assim, a avaliação da qualidade não deve 

incidir apenas sobre os resultados finais do serviço, mas também sobre os processos de trabalho, os 

constrangimentos organizacionais e as margens de autonomia profissional existentes. 
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Por outro lado, Meignant (1999) defende que a qualidade e a eficácia das organizações 

dependem da articulação entre os objetivos institucionais e a gestão das competências dos seus recursos 

humanos. Nesta perspetiva, a avaliação da qualidade dos serviços académicos pode constituir um 

instrumento estratégico para identificar áreas de fragilidade e fundamentar decisões no domínio da 

formação. Quando a avaliação evidencia dificuldades no atendimento, falhas na comunicação, 

insuficiências no domínio de procedimentos ou incapacidade de adaptação a novas exigências, torna-se 

possível relacionar essas fragilidades com necessidades de desenvolvimento profissional. Deste modo, a 

avaliação da qualidade não se limita à constatação de problemas, podendo funcionar como ponto de 

partida para intervenções orientadas para a melhoria contínua. 

Câmara et al. (2016) defendem, a este propósito, que a qualidade organizacional e o sucesso 

institucional estão estreitamente ligados à forma como as organizações gerem os seus recursos 

humanos, valorizam o desempenho e promovem a orientação para o serviço. Esta perspetiva é 

particularmente pertinente no contexto dos serviços académicos, onde a qualidade não depende apenas 

da existência de procedimentos formalizados, mas também da capacidade dos trabalhadores para 

mobilizar competências técnicas, relacionais e comunicacionais na resposta aos utilizadores. Assim, a 

avaliação da qualidade dos serviços académicos deve também considerar o contributo das práticas de 

gestão de recursos humanos, uma vez que fatores como a qualificação dos profissionais, o apoio 

organizacional e a valorização do desempenho influenciam diretamente a eficácia e a qualidade do 

atendimento prestado. 

Gomes (2015) evidencia ainda que a avaliação não deve limitar-se à verificação imediata dos 

resultados, devendo igualmente considerar a eficácia da formação, o seu impacto no contexto de trabalho 

e os efeitos produzidos nas práticas profissionais e organizacionais. Esta leitura é particularmente 

pertinente para os serviços académicos, pois permite compreender que a qualidade do serviço não 

depende apenas da existência de procedimentos ou da satisfação momentânea dos utilizadores, mas 

também da capacidade de gerar melhorias sustentadas no desempenho dos trabalhadores e no 

funcionamento do serviço. Assim, a avaliação da qualidade pode ser entendida como um processo 

orientado para perceber em que medida as intervenções, nomeadamente formativas, produzem 

mudanças efetivas e relevantes no contexto organizacional. 

A avaliação da qualidade dos serviços académicos deve, portanto, ser entendida como um 

processo sistemático de recolha, análise e interpretação de informação sobre o funcionamento do 

serviço, com vista à sua regulação e aperfeiçoamento. Esta avaliação pode contemplar diferentes 
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dimensões, nomeadamente a eficiência dos procedimentos, a adequação da resposta prestada, a 

satisfação dos utilizadores, a clareza da comunicação e a capacidade dos trabalhadores para responder 

a solicitações diversificadas. A sua relevância aumenta quando é integrada numa lógica de aprendizagem 

organizacional, em que os resultados obtidos não servem apenas para descrever a realidade, mas 

também para promover a reflexão, redefinir práticas e ajustar processos. 

À luz do que foi referido, a avaliação da qualidade dos serviços académicos adquire particular 

importância no âmbito de estudos centrados no levantamento de necessidades de formação. Ao permitir 

identificar desajustamentos entre exigências do contexto de trabalho e competências disponíveis, a 

avaliação torna-se um instrumento fundamental para sustentar propostas de intervenção formativa. 

Assim, mais do que um mecanismo de controlo, a avaliação da qualidade pode assumir-se como um 

recurso de conhecimento e de transformação, contribuindo para o reforço da eficácia organizacional e 

para a melhoria do serviço prestado em contexto académico. 

 

3.8 Competências e transformação digital no atendimento aos estudantes 

A transformação digital tem vindo a alterar de forma significativa o funcionamento das instituições 

de ensino superior, com impacto direto nos modos de organização dos serviços, nos processos 

administrativos e nas formas de interação com os estudantes. Nos serviços académicos, esta 

transformação traduz-se na crescente utilização de plataformas eletrónicas, sistemas integrados de 

gestão, canais digitais de comunicação e procedimentos desmaterializados, exigindo aos trabalhadores 

não apenas domínio técnico, mas também capacidade de adaptação, atualização contínua e 

reconfiguração das práticas profissionais. Neste contexto, a qualidade do atendimento aos estudantes 

passa a depender, em grande medida, das competências mobilizadas pelos profissionais para responder 

de forma eficaz, clara e adequada num ambiente de trabalho cada vez mais digitalizado. 

Segundo Correia (2003), as competências profissionais desenvolvem-se em estreita articulação 

com as situações concretas de trabalho, sendo o contexto profissional um espaço privilegiado de 

aprendizagem. Esta perspetiva é particularmente relevante para compreender a transformação digital 

nos serviços académicos, uma vez que a introdução de novas ferramentas tecnológicas não altera apenas 

os instrumentos de trabalho, mas também os modos de agir, de comunicar e de resolver problemas. 

Assim, as competências necessárias ao atendimento aos estudantes em ambiente digital não se reduzem 

ao uso instrumental da tecnologia, envolvendo igualmente a capacidade de interpretar situações, gerir 
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informação, responder com celeridade e ajustar a comunicação às características dos diferentes 

públicos. 

Meignant (1999) considera, de igual modo, que a gestão da formação deve estar articulada com 

os objetivos estratégicos da organização e com as competências exigidas pelo trabalho. Aplicado ao 

contexto do ensino superior, este entendimento permite reconhecer que a transformação digital exige 

uma atenção particular ao desenvolvimento das competências dos trabalhadores, na medida em que a 

modernização dos serviços só produz efeitos positivos quando acompanhada por processos de formação 

e apoio que permitam aos profissionais apropriar-se das mudanças em curso. Deste modo, a digitalização 

do atendimento aos estudantes não deve ser encarada apenas como uma inovação técnica, mas como 

um processo organizacional que requer investimento na qualificação dos recursos humanos. 

Noe (2010) sublinha também que a formação e o desenvolvimento dos trabalhadores são 

elementos centrais para a eficácia organizacional, sobretudo em contextos marcados por mudança 

tecnológica. Para o autor, o desenvolvimento de competências deve permitir aos trabalhadores responder 

a novos desafios, melhorar o desempenho e adaptar-se a exigências emergentes. No caso dos serviços 

de gestão académica, tal significa que a transformação digital requer competências múltiplas: 

competências técnicas, relacionadas com a utilização de plataformas e sistemas de informação; 

competências comunicacionais, essenciais para assegurar um atendimento claro e eficaz em canais 

presenciais e digitais; e competências relacionais e organizacionais, indispensáveis para lidar com 

situações complexas, gerir fluxos de informação e apoiar os estudantes em diferentes momentos do seu 

percurso académico. 

Nesta perspetiva, Ceitil (2023) salienta que a competência não pode ser reduzida à posse isolada 

de conhecimentos técnicos, devendo antes ser entendida como a capacidade de mobilizar, integrar e 

transferir saberes, capacidades e atitudes em função das exigências concretas do contexto de trabalho. 

Esta abordagem é particularmente pertinente no âmbito da transformação digital dos serviços 

académicos, uma vez que o atendimento aos estudantes em ambientes tecnologicamente mediados 

exige mais do que domínio instrumental das plataformas: requer capacidade de interpretar situações, 

adaptar procedimentos, comunicar com clareza, gerir informação e responder de forma ajustada a 

problemas novos ou imprevistos. Assim, o desenvolvimento de competências no contexto digital implica 

uma visão integrada do desempenho profissional, em que os recursos técnicos, cognitivos e relacionais 

se articulam na prestação de um serviço eficaz e de qualidade. 
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Por outro lado, a reflexão de Hadji (2003) sobre a avaliação permite compreender que a 

transformação digital também deve ser analisada à luz dos seus efeitos nas práticas e nos resultados 

dos serviços. A introdução de ferramentas tecnológicas não constitui, por si só, garantia de melhoria. A 

sua relevância depende da forma como é apropriada pelos trabalhadores e do impacto que produz na 

qualidade do atendimento. Neste sentido, avaliar as competências mobilizadas e as dificuldades sentidas 

no contexto da digitalização torna-se essencial para identificar necessidades de formação e ajustar os 

processos de trabalho. Assim, a transformação digital deve ser acompanhada por uma lógica de 

monitorização e regulação, capaz de perceber em que medida as mudanças introduzidas favorecem, ou 

dificultam, a resposta aos estudantes. 

No contexto específico do atendimento aos estudantes, a transformação digital trouxe vantagens 

evidentes, como a aceleração de procedimentos, a maior acessibilidade à informação, a simplificação 

de processos e a possibilidade de interação através de múltiplos canais. Contudo, também trouxe novos 

desafios, nomeadamente a necessidade de garantir clareza comunicacional, apoio personalizado em 

contextos digitais, gestão eficiente de plataformas e capacidade de resposta perante situações 

imprevistas. Por esta razão, a competência profissional no atendimento deixa de poder ser entendida 

apenas em termos administrativos tradicionais, passando a incluir a aptidão para operar em ambientes 

tecnológicos, interpretar necessidades em tempo útil e manter a qualidade do serviço em processos cada 

vez mais mediados digitalmente. 

Deste modo, a relação entre competências e transformação digital no atendimento aos 

estudantes assume particular relevância no âmbito do levantamento de necessidades de formação. Com 

efeito, a identificação de lacunas ao nível da utilização de ferramentas digitais, da gestão da informação, 

da comunicação com os estudantes ou da adaptação a novos procedimentos pode constituir um 

elemento decisivo para melhorar o desempenho dos trabalhadores e reforçar a qualidade dos serviços 

prestados. Assim, a transformação digital não deve ser vista apenas como um processo técnico de 

modernização, mas como uma mudança organizacional que exige novas aprendizagens, reconfiguração 

de competências e investimento contínuo na formação dos profissionais. 

Em síntese, a transformação digital no atendimento aos estudantes redefine os perfis de 

competência exigidos aos trabalhadores dos serviços académicos, tornando indispensável uma 

abordagem que articule tecnologia, organização, formação e qualidade do serviço. Assim, o 

desenvolvimento de competências em contexto de mudança digital torna-se uma condição essencial para 

assegurar respostas eficazes, ajustadas e de qualidade no ensino superior. 
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3.8.1 Competências-chave para o atendimento em ambientes digitais 

A progressiva digitalização dos serviços académicos tem vindo a redefinir o conteúdo funcional 

do trabalho administrativo e técnico, tornando mais exigente o atendimento prestado aos estudantes. 

Num contexto em que uma parte significativa das interações se realiza através de plataformas, portais 

institucionais, correio eletrónico, sistemas integrados de gestão e outros canais digitais, torna-se 

necessário repensar as competências que sustentam a qualidade do serviço. O atendimento em 

ambientes digitais exige, assim, um conjunto articulado de saberes técnicos, comunicacionais, 

organizacionais e relacionais, cuja mobilização é fundamental para assegurar respostas claras, eficazes 

e ajustadas às necessidades dos estudantes. 

Neste quadro, importa sublinhar que as competências profissionais não se reduzem à posse de 

conhecimentos abstratos ou ao domínio instrumental de ferramentas tecnológicas. Tal como referem 

Rodrigues e Esteves (1993), a análise de necessidades de formação deve partir da relação entre 

exigências da função e competências efetivamente mobilizadas pelos profissionais nos seus contextos 

de ação. Aplicada ao atendimento em ambientes digitais, esta perspetiva permite compreender que as 

competências-chave devem ser identificadas em função das situações concretas que os trabalhadores 

enfrentam, nomeadamente a gestão de pedidos online, o esclarecimento de dúvidas à distância, o 

encaminhamento de processos em plataformas digitais e a necessidade de comunicar com clareza e 

rigor em suportes desmaterializados. 

Na mesma linha, Pérez-Campanero (1994) salienta a importância de detetar necessidades de 

intervenção a partir da realidade observada, considerando os problemas concretos, os destinatários 

envolvidos e os objetivos a alcançar. Esta abordagem é particularmente útil para pensar as competências 

exigidas no atendimento digital aos estudantes, pois permite reconhecer que a transformação tecnológica 

introduz novas exigências profissionais que nem sempre são imediatamente visíveis nos perfis funcionais 

tradicionais. Assim, competências como a literacia digital, a capacidade de gerir informação em 

diferentes sistemas, a autonomia na utilização de plataformas, a adaptação a procedimentos digitalizados 

e a capacidade de resposta em canais não presenciais tornam-se centrais para o desempenho eficaz dos 

trabalhadores. 

Por sua vez, De Ketele et al. (1994) defendem que qualquer processo formativo deve assentar 

numa identificação clara das finalidades da ação e das competências a desenvolver. Esta ideia é relevante 

no contexto do atendimento em ambientes digitais, uma vez que a qualidade da interação com os 
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estudantes depende da articulação entre o conhecimento dos procedimentos, a capacidade de utilizar 

corretamente os instrumentos tecnológicos e a aptidão para interpretar e resolver situações concretas. 

Deste modo, as competências-chave neste domínio não são apenas técnicas; incluem igualmente a 

capacidade de análise, a gestão do tempo, a organização da informação, a comunicação escrita 

adequada e a atenção às necessidades específicas dos utilizadores. 

Acresce que o atendimento digital coloca novos desafios ao plano comunicacional. Se no 

atendimento presencial muitos equívocos podem ser resolvidos de forma imediata, em ambiente digital 

a clareza da mensagem, a precisão da informação e a adequação da linguagem tornam-se ainda mais 

determinantes. Neste sentido, a competência comunicacional assume um lugar central, exigindo aos 

trabalhadores capacidade para redigir respostas objetivas, rigorosas e compreensíveis, bem como para 

adaptar o registo ao perfil e à situação do estudante. A competência relacional mantém-se, portanto, 

essencial, ainda que mediada por instrumentos tecnológicos, pois continua a ser necessário acolher, 

orientar, esclarecer e apoiar. 

Nesta perspetiva, Ribeiro (2012) evidencia que a utilização de ferramentas digitais não 

representa apenas uma mudança de suporte, implicando também transformações nos modos de 

comunicar, produzir informação e mobilizar competências de escrita em contextos mediados pela 

tecnologia. Esta leitura é particularmente pertinente para o atendimento académico em ambientes 

digitais, uma vez que uma parte significativa da relação com os estudantes se concretiza através de 

mensagens escritas, respostas em plataformas e outros canais desmaterializados. Assim, a qualidade 

do atendimento depende também da capacidade dos profissionais para redigir com clareza, precisão e 

adequação, organizando a informação de modo compreensível e funcional para o utilizador. Deste modo, 

a competência digital articula-se estreitamente com a competência escrita, tornando-se ambas 

dimensões centrais para um atendimento eficaz em contexto académico. 

Também Dennery (2006) sublinha que qualquer projeto de formação deve decorrer de uma 

análise rigorosa da procura, das necessidades identificadas e das finalidades organizacionais. Esta 

perspetiva contribui para reforçar a ideia de que o desenvolvimento de competências para o atendimento 

em ambientes digitais não pode ser encarado como uma resposta genérica à modernização tecnológica, 

mas antes como uma intervenção estruturada e coerente com as exigências reais do serviço. No caso 

dos serviços académicos, isso implica identificar quais são as competências mais necessárias para 

garantir um atendimento digital de qualidade, distinguindo, por exemplo, entre dificuldades no uso das 
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ferramentas, insuficiências na comunicação com os estudantes, problemas de articulação entre sistemas 

ou fragilidades na gestão de situações mais complexas. 

Deste modo, entre as competências-chave para o atendimento em ambientes digitais podem 

destacar-se várias dimensões complementares. Em primeiro lugar, as competências técnicas e digitais, 

indispensáveis para utilizar plataformas, aplicações e sistemas de informação de forma segura, eficiente 

e autónoma. Em segundo lugar, as competências comunicacionais, fundamentais para assegurar 

clareza, rigor e adequação na transmissão de informação através de canais digitais. Em terceiro lugar, 

as competências organizacionais, associadas à gestão de processos, à priorização de tarefas, ao 

tratamento da informação e ao cumprimento de prazos num ambiente frequentemente marcado por 

elevado volume de solicitações. Finalmente, as competências relacionais e de adaptação, que permitem 

lidar com diferentes perfis de estudantes, responder a situações imprevistas e ajustar práticas perante 

mudanças tecnológicas e organizacionais. 

Neste contexto, a identificação destas competências assume particular importância para o 

levantamento de necessidades de formação, uma vez que permite reconhecer áreas de melhoria e 

orientar intervenções mais ajustadas à realidade do trabalho. Mais do que adquirir competências digitais 

em sentido restrito, os trabalhadores dos serviços académicos necessitam de desenvolver um conjunto 

integrado de capacidades que lhes permita prestar apoio qualificado em ambientes cada vez mais 

mediados pela tecnologia. Assim, o atendimento digital aos estudantes exige não apenas modernização 

dos instrumentos, mas também investimento contínuo na qualificação dos profissionais responsáveis 

pela sua operacionalização. 

Em síntese, as competências-chave para o atendimento em ambientes digitais devem ser 

entendidas como um conjunto articulado de saberes, capacidades e atitudes mobilizados em situações 

concretas de trabalho, em resposta às exigências de uma prestação de serviços cada vez mais 

tecnológica, célere e complexa. A sua identificação revela-se fundamental para compreender as 

necessidades reais dos trabalhadores e para sustentar estratégias formativas ajustadas aos desafios do 

contexto académico. Neste sentido, o desenvolvimento destas competências constitui uma condição 

essencial para a melhoria da qualidade do atendimento e para o reforço da capacidade de resposta dos 

serviços aos estudantes. 
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3.8.2 Desafios da digitalização no atendimento académico 

A digitalização dos serviços académicos tem vindo a introduzir mudanças significativas nos 

modos de funcionamento institucional, nas práticas de trabalho e nas formas de contacto com os 

estudantes. Embora este processo esteja frequentemente associado a ganhos de eficiência, rapidez e 

acessibilidade, importa reconhecer que a sua implementação também gera desafios relevantes, 

sobretudo quando implica reconfigurações profundas nas rotinas de trabalho, nas exigências funcionais 

e nas formas de comunicação entre os serviços e os seus utilizadores. Neste sentido, a digitalização do 

atendimento académico não deve ser entendida apenas como uma inovação técnica, mas como uma 

transformação organizacional com implicações humanas, relacionais e formativas. 

Um dos principais desafios prende-se com a necessidade de adaptação dos trabalhadores a 

novos contextos e modalidades de ação. Como refere Canário (1999), os processos de aprendizagem 

dos adultos ganham sentido quando ligados aos problemas concretos vividos nos contextos de ação. 

Assim, quando a digitalização introduz novos sistemas, plataformas e procedimentos, os profissionais 

são confrontados com a necessidade de reconstruir práticas, rever modos de atuação e desenvolver 

novas formas de responder às exigências do serviço. Esta realidade pode gerar tensões, sobretudo 

quando as mudanças tecnológicas ocorrem de forma acelerada ou sem o acompanhamento formativo 

necessário. Torna-se, por isso, fundamental considerar os desafios da digitalização a partir das 

experiências concretas dos trabalhadores e das exigências reais do seu quotidiano profissional. 

Outro desafio relevante relaciona-se com a articulação entre modernização tecnológica e 

planeamento organizacional. Guerra (2002) sublinha que o planeamento em ciências sociais exige uma 

leitura rigorosa da realidade, das necessidades identificadas e dos contextos específicos de intervenção. 

Aplicado ao atendimento académico, este entendimento permite reconhecer que a digitalização só 

produz efeitos positivos quando é acompanhada por um processo de planeamento coerente, capaz de 

antecipar dificuldades, identificar recursos necessários e ajustar as mudanças às características reais 

dos serviços. Quando tal não acontece, podem surgir problemas como a sobrecarga de tarefas, a 

duplicação de procedimentos, a fragmentação da informação ou a descoordenação entre diferentes 

canais de atendimento. 

Nesta perspetiva, A. Ferreira e Martinez (2023) sublinham que os processos de mudança 

organizacional exigem um diagnóstico rigoroso das dinâmicas internas, das resistências, dos recursos 

disponíveis e das condições concretas de implementação. Aplicado ao contexto do atendimento 

académico, este entendimento permite reconhecer que a digitalização não produz automaticamente 
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melhoria organizacional, dependendo antes da forma como é preparada, acompanhada e ajustada às 

especificidades dos serviços. Assim, a introdução de novas ferramentas digitais deve ser sustentada por 

uma leitura cuidada dos processos de trabalho, das dificuldades sentidas pelos profissionais e dos efeitos 

da mudança no funcionamento quotidiano, de modo a evitar desajustamentos entre inovação tecnológica 

e capacidade real de resposta institucional. 

Por outro lado, a digitalização pode também agravar dificuldades comunicacionais. Se, por um 

lado, os canais digitais facilitam o acesso à informação e permitem respostas mais rápidas, por outro, 

podem reduzir a dimensão relacional do atendimento, aumentar o risco de mal-entendidos e dificultar a 

interpretação de situações mais complexas. No atendimento académico, onde muitos pedidos envolvem 

dúvidas específicas, situações excecionais ou necessidade de acompanhamento individualizado, a 

mediação tecnológica nem sempre garante clareza, proximidade ou personalização suficientes. Assim, 

um dos grandes desafios da digitalização consiste em assegurar que a eficiência processual não 

compromete a qualidade da relação entre serviço e estudante. 

A este propósito, Hadji (2003) lembra que a avaliação não se esgota na medição de resultados, 

implicando antes uma apreciação fundamentada sobre o valor da ação desenvolvida. Esta perspetiva é 

relevante para a análise da digitalização no atendimento académico, na medida em que permite 

questionar não apenas se os procedimentos se tornaram mais rápidos ou mais automatizados, mas 

também se essas mudanças melhoraram efetivamente a qualidade do serviço prestado. Avaliar a 

digitalização implica, assim, considerar os seus efeitos concretos no quotidiano dos trabalhadores e dos 

estudantes, nomeadamente ao nível da acessibilidade, da clareza da informação, da resolução de 

problemas e da adequação das respostas produzidas. 

Importa ainda considerar que a transformação digital coloca exigências acrescidas à formação e 

ao desenvolvimento profissional. A introdução de novas ferramentas e procedimentos requer não só 

aprendizagem técnica, mas também capacidade de adaptação, flexibilidade e compreensão global do 

impacto das mudanças no funcionamento organizacional. Neste sentido, Kirkpatrick e Kirkpatrick (2006) 

mostram a importância de avaliar os efeitos da formação em diferentes níveis, desde a reação dos 

participantes até aos resultados produzidos no desempenho e na organização. Esta perspetiva é 

particularmente pertinente num contexto de digitalização, pois permite compreender que a simples 

disponibilização de formação não garante, por si só, a melhoria das práticas. Torna-se necessário analisar 

se essa formação contribui efetivamente para aumentar a confiança dos trabalhadores, melhorar a sua 

atuação e produzir ganhos reais na qualidade do atendimento. 
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Acresce que a digitalização pode tornar mais visíveis desigualdades de acesso, de domínio 

tecnológico e de capacidade de resposta, tanto entre trabalhadores como entre estudantes. Nem todos 

os profissionais dispõem do mesmo nível de familiaridade com ferramentas digitais, do mesmo modo 

que nem todos os estudantes possuem idênticas condições para utilizar plataformas ou interpretar 

procedimentos desmaterializados. Por isso, a digitalização dos serviços académicos deve ser 

acompanhada por mecanismos de apoio, mediação e ajustamento que evitem transformar a inovação 

tecnológica num fator de exclusão ou de complexificação adicional. 

Deste modo, os desafios da digitalização no atendimento académico não se limitam à introdução 

de novas ferramentas, envolvendo antes um conjunto mais amplo de questões relacionadas com 

organização do trabalho, comunicação, formação, avaliação e inclusão. A modernização dos serviços só 

poderá traduzir-se em melhoria efetiva da qualidade se for acompanhada por uma leitura crítica dos seus 

impactos e por estratégias que permitam apoiar os trabalhadores na adaptação às novas exigências. 

Neste contexto, a digitalização deve ser entendida não apenas como um processo de mudança técnica, 

mas como uma transformação organizacional que requer regulação, acompanhamento e investimento 

continuado no desenvolvimento profissional. 

Em síntese, a digitalização do atendimento académico representa simultaneamente uma 

oportunidade de modernização e um campo de desafios que exigem reflexão e intervenção. A sua eficácia 

depende menos da tecnologia em si mesma do que da forma como esta é integrada nas práticas de 

trabalho, apropriada pelos profissionais e colocada ao serviço de uma resposta clara, acessível e ajustada 

às necessidades dos estudantes. 

 

3.9 Grupos, coesão organizacional e clima organizacional no contexto académico 

No contexto das instituições de ensino superior, o funcionamento dos serviços depende não 

apenas da definição formal de funções, normas e procedimentos, mas também das dinâmicas relacionais 

que se estabelecem entre os trabalhadores, das formas de coordenação interna e do ambiente 

organizacional em que a atividade é desenvolvida. Neste sentido, a análise dos grupos de trabalho, da 

coesão organizacional e do clima organizacional revela-se relevante para compreender as condições em 

que os profissionais exercem as suas funções e o modo como essas condições podem influenciar o 

desempenho, a qualidade do serviço e a identificação de necessidades de formação. 
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Os serviços académicos constituem espaços organizacionais marcados por forte 

interdependência entre tarefas, exigindo articulação constante entre trabalhadores, partilha de 

informação, capacidade de resposta conjunta e ajustamento a situações diversificadas. Assim, o grupo 

de trabalho não deve ser entendido como mera soma de indivíduos, mas como uma estrutura relacional 

em que as interações, as formas de comunicação e os modos de cooperação influenciam diretamente o 

funcionamento do serviço. Nesta perspetiva, a qualidade da ação coletiva depende da existência de 

referências comuns, de entendimento partilhado sobre os objetivos do trabalho e de mecanismos de 

coordenação que favoreçam a colaboração entre os membros da equipa. 

Segundo Correia (2003), as situações de trabalho constituem espaços de produção de saberes 

e de aprendizagem, na medida em que os profissionais constroem respostas a partir da experiência, da 

interação e da resolução de problemas concretos. Esta perspetiva permite compreender que o grupo de 

trabalho assume um papel importante no desenvolvimento profissional, uma vez que é no contacto com 

os outros, na troca de experiências e na cooperação quotidiana que muitos saberes são produzidos e 

consolidados. No contexto académico, esta dimensão é particularmente relevante, pois o trabalho 

desenvolvido nos serviços exige frequentemente interpretação partilhada de normas, articulação entre 

diferentes setores e capacidade de resposta coordenada perante solicitações complexas. 

A coesão organizacional surge, neste quadro, como uma dimensão que contribui para o reforço 

da identidade coletiva, da pertença e do compromisso com os objetivos institucionais. Quando os 

trabalhadores reconhecem sentido no trabalho que realizam, se identificam com a missão do serviço e 

percecionam a existência de relações de confiança e colaboração, tendem a desenvolver maior 

envolvimento na ação organizacional. Esta ideia pode ser articulada com a perspetiva de Meignant 

(1999), para quem a eficácia organizacional depende da articulação entre os objetivos da instituição e a 

mobilização das competências dos seus recursos humanos. Tal articulação não se produz apenas ao 

nível técnico ou individual, mas também ao nível coletivo, através de dinâmicas organizacionais que 

favorecem a partilha, a cooperação e o investimento no trabalho. 

O clima organizacional, por sua vez, remete para o modo como os trabalhadores percecionam o 

ambiente em que exercem funções, incluindo dimensões como a comunicação interna, o 

reconhecimento, a liderança, a cooperação, a confiança e as condições de trabalho. Embora nem sempre 

seja formalmente visível, o clima organizacional influencia a motivação, o bem-estar, a disponibilidade 

para aprender e a abertura à mudança. Num contexto marcado por exigências de modernização 

administrativa, transformação digital e adaptação contínua, a qualidade do clima organizacional pode 
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favorecer ou dificultar a capacidade dos trabalhadores para responder aos desafios colocados pelo 

serviço. 

Bilhim (2006) sustenta, nesta linha, que a gestão estratégica de recursos humanos deve ser 

entendida como uma dimensão central da ação organizacional, na medida em que articula os objetivos 

institucionais com a valorização, a motivação e o envolvimento dos trabalhadores. Esta perspetiva é 

particularmente relevante para o contexto académico, onde o funcionamento dos serviços depende 

fortemente da qualidade das interações, da cooperação entre profissionais e do modo como o ambiente 

organizacional favorece, ou limita, o compromisso com o trabalho. Assim, o clima organizacional e a 

coesão das equipas não constituem apenas fatores periféricos do desempenho, mas elementos 

estruturantes da eficácia organizacional, com impacto direto na disponibilidade para aprender, colaborar 

e adaptar-se às exigências do serviço. 

Guerra (2002) sublinha, a este propósito, a importância de compreender os contextos sociais e 

organizacionais a partir de uma leitura situada da realidade, atendendo às relações, aos 

constrangimentos e às dinâmicas que estruturam a ação. Aplicado ao contexto académico, este 

entendimento permite reconhecer que os problemas organizacionais não decorrem apenas de 

insuficiências individuais, mas também de modos de funcionamento coletivo, de padrões de 

comunicação e de condições institucionais que influenciam as práticas profissionais. Assim, a análise do 

clima e da coesão organizacional pode constituir um elemento importante para interpretar dificuldades 

sentidas pelos trabalhadores e para contextualizar necessidades de formação que, à primeira vista, 

poderiam ser entendidas apenas como lacunas técnicas. 

Barbier (1990) ajuda também a sustentar esta leitura ao considerar a avaliação como produção 

de informação útil para a ação e para a regulação dos processos. Neste sentido, analisar o clima 

organizacional e as dinâmicas de grupo pode fornecer informação relevante sobre fatores que interferem 

no desempenho e na qualidade do serviço, permitindo uma compreensão mais alargada das 

necessidades existentes. A avaliação das necessidades de formação, quando articulada com o 

conhecimento do contexto organizacional, torna-se mais consistente, na medida em que permite 

distinguir entre dificuldades que resultam de falta de competências e outras que decorrem de problemas 

de comunicação, de articulação entre equipas ou de fragilidades no ambiente de trabalho. 

No caso específico dos serviços académicos, a coesão organizacional e o clima de trabalho 

assumem particular relevância, dado que o atendimento aos estudantes e a gestão dos processos 

académicos dependem frequentemente de respostas coletivas, de circulação eficaz da informação e de 
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coordenação entre diferentes intervenientes. Um clima organizacional positivo tende a favorecer a 

cooperação, o apoio mútuo e a capacidade de lidar com situações exigentes, enquanto contextos 

marcados por tensão, isolamento ou comunicação deficiente podem comprometer a eficácia do serviço 

e aumentar a dificuldade de adaptação a mudanças. Deste modo, a análise destas dimensões permite 

compreender melhor as condições em que o trabalho é realizado e os fatores que podem influenciar o 

desempenho individual e coletivo. 

Importa, por isso, considerar que o levantamento de necessidades de formação não deve centrar-

se exclusivamente nas competências técnicas dos trabalhadores, devendo integrar também aspetos 

relacionados com o funcionamento das equipas, com a comunicação organizacional e com o ambiente 

de trabalho. Em muitos casos, as necessidades identificadas podem apontar para intervenções que 

ultrapassam a formação em sentido estrito, envolvendo estratégias de melhoria da coordenação interna, 

reforço da cooperação, clarificação de procedimentos ou valorização de espaços de partilha e reflexão 

entre profissionais. Neste quadro, o clima organizacional e a coesão do grupo deixam de ser elementos 

periféricos, assumindo-se como dimensões relevantes para a compreensão e qualificação do trabalho 

em contexto académico. 

Em síntese, os grupos de trabalho, a coesão organizacional e o clima organizacional constituem 

dimensões fundamentais para compreender o funcionamento dos serviços académicos e as condições 

em que os trabalhadores desenvolvem a sua atividade. A análise destes elementos permite uma leitura 

mais abrangente das práticas profissionais, das dificuldades sentidas e das possibilidades de melhoria 

organizacional. Assim, no âmbito de um estudo sobre levantamento de necessidades de formação, estas 

dimensões adquirem especial relevância, na medida em que ajudam a contextualizar os problemas 

identificados e a sustentar intervenções mais ajustadas à realidade do trabalho e aos objetivos da 

organização. 

 

4 Enquadramento Metodológico 

4.1 Contexto e Origem do Estudo  

O presente estudo emerge da necessidade, identificada na Unidade de Serviços de Gestão 

Académica (USGA) da Universidade do Minho, de conhecer de forma sistemática as necessidades de 

formação dos seus colaboradores, num contexto de crescente exigência na qualidade do serviço, 

digitalização dos processos e melhoria contínua do atendimento. 
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A proximidade da mestranda ao contexto institucional e à realidade operacional da USGA permitiu 

reconhecer a oportunidade de desenvolver um diagnóstico que apoiasse a tomada de decisão dos órgãos 

de gestão, em conformidade com os princípios do Sistema de Gestão da Qualidade da Universidade, 

certificado segundo a norma NP EN ISO 9001. 

Neste enquadramento, e sob orientação do Professor Doutor Guilherme Rego da Silva e 

acompanhamento da Doutora Isabel Barbosa, definiu-se a realização de um levantamento qualitativo das 

necessidades formativas, com base em entrevistas individuais a colaboradores da Unidade, visando 

recolher informação fiável, contextualizada e relevante para o planeamento futuro da formação interna. 

Os resultados desta auscultação foram apresentados aos responsáveis da USGA, servindo de 

base a uma pesquisa orientada de ofertas formativas — internas e externas à Universidade do Minho — 

e à conceção de uma proposta de atividades de integração e fortalecimento da equipa, com o intuito de 

reforçar o sentimento de pertença e a coesão organizacional. 

Assim, a origem deste trabalho radica numa necessidade institucional concreta e numa 

oportunidade de intervenção académica aplicada, desenvolvida entre outubro de 2024 e junho de 2025, 

com o propósito de contribuir para a valorização profissional dos colaboradores e para o aperfeiçoamento 

contínuo do serviço prestado à comunidade académica. 

 

4.2 Objetivos do Estudo 

Este estudo tem como objetivo central identificar e priorizar as necessidades de formação dos 

colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA), traduzindo-as em recomendações 

operacionais que apoiem a tomada de decisão em matéria de capacitação e desenvolvimento 

profissional. 

Com base num diagnóstico qualitativo realizado através de entrevistas no contexto de trabalho, 

pretende-se mapear as áreas críticas de competência, estabelecer critérios de priorização que 

considerem relevância, urgência, impacto esperado e exequibilidade, e selecionar ofertas formativas 

coerentes com as necessidades identificadas — incluindo opções online gratuitas (como as 

disponibilizadas na plataforma NAU) e iniciativas previstas no Plano de Formação da Universidade do 

Minho. 
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Paralelamente, ambiciona-se conceber propostas complementares que articulem oportunidades 

de aprendizagem com atividades de integração e fortalecimento da coesão interna, de modo a promover 

o sentido de pertença e o bem-estar organizacional dos colaboradores. 

Por fim, o estudo propõe indicadores de monitorização e avaliação futura — nomeadamente 

adesão, satisfação, perceção de utilidade e transferência para a prática — assegurando a pertinência, 

sustentabilidade e melhoria contínua do processo formativo, em consonância com os princípios do 

Sistema de Gestão da Qualidade da USGA, certificado segundo a norma NP EN ISO 9001. 

 

4.3 Participantes  

O estudo incidiu sobre o universo da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA), 

constituído por 40 colaboradores, entre os quais se incluem três diretoras, num quadro com 

predominância feminina; entre o restante pessoal, quatro são homens. 

A antiguidade na USGA revela-se bastante heterogénea, coexistindo colaboradores com mais de 

12 anos de serviço e outros que ainda não completaram um ano de vínculo. Esta diversidade de 

percursos e experiências profissionais traduz-se numa pluralidade de perspetivas e necessidades 

formativas, fator que reforçou o interesse em realizar um levantamento abrangente. 

Em termos de distribuição geográfica, três colaboradores (duas mulheres e um homem) exercem 

funções no campus de Azurém (Guimarães), e os restantes no campus de Braga. Um dos colaboradores 

do polo de Braga desempenha exclusivamente funções de técnico de informática, prestando apoio 

sempre que surgem necessidades ao nível dos sistemas e equipamentos. 

Quanto às categorias profissionais, o grupo é composto maioritariamente por técnicos 

superiores, contando ainda com assistentes técnicos e um técnico de informática. 

Para o levantamento de necessidades, foram realizadas entrevistas individuais a cerca de 30 

colaboradores, abrangendo aproximadamente 81% do universo identificado. As três diretoras não foram 

entrevistadas. A não participação dos restantes elementos ficou a dever-se, essencialmente, a situações 

de baixa médica, férias ou indisponibilidade/ausência de interesse em participar. 

No total, foram realizadas cerca de 30 entrevistas individuais, como referido anteriormente. A 

recolha de dados foi orientada por um guião de entrevista semiestruturada, elaborado especificamente 

para o levantamento das necessidades de formação dos colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão 
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Académica. O guião foi construído em consonância com os objetivos do estudo, permitindo assegurar a 

comparabilidade das informações recolhidas, sem comprometer a flexibilidade necessária à exploração 

de perceções, experiências e exemplos concretos apresentados pelos participantes. 

O instrumento integrou diferentes blocos temáticos, nomeadamente: caracterização do 

colaborador e do respetivo percurso profissional; descrição das funções e responsabilidades 

desempenhadas; identificação de dificuldades e constrangimentos no desempenho das tarefas; 

perceções sobre necessidades de formação técnica e transversal; preferências quanto a formatos, 

duração e frequência da formação; e impacto esperado da formação no desempenho individual e coletivo. 

O guião contemplou ainda procedimentos éticos, como a explicação do propósito da entrevista, o pedido 

de consentimento para gravação e a garantia de confidencialidade das respostas. 

O guião de entrevista utilizado encontra-se disponível para consulta no apêndice n.º 1, 

assegurando a transparência do processo metodológico. Contudo, nem todas as entrevistas realizadas 

revelaram contributos substanciais para o aprofundamento da análise; desse modo, procedeu-se a uma 

seleção criteriosa das entrevistas com maior relevância e riqueza de conteúdo, privilegiando aquelas em 

que emergiram descrições mais detalhadas de tarefas, reflexões críticas e perceções aprofundadas sobre 

as necessidades formativas. 

Deste modo, 24 entrevistas foram integralmente transcritas e analisadas, conforme apresentado 

nos Apêndices n.º 3 a 26, constituindo a base empírica do estudo. As restantes, apesar de não terem 

sido transcritas na íntegra, foram consideradas para contextualização geral e validação das tendências 

identificadas, garantindo uma visão representativa e consistente da realidade da Unidade de Serviços de 

Gestão Académica. 

As entrevistas decorreram entre fevereiro e março de 2025, segundo calendário previamente 

agendado. A investigadora deslocou-se às diferentes salas da USGA para apresentar o estudo, 

disponibilizou o consentimento informado aos interessados (a devolver assinado no dia da entrevista) e 

acordou dias e horários convenientes para ambas as partes, privilegiando duas manhãs ou duas tardes 

por semana, com flexibilidade para reajustar quando necessário. 

Aos colaboradores que não foi possível contactar presencialmente, foi enviado correio eletrónico 

com a mesma informação e convite à participação. As entrevistas decorreram num gabinete cedido para 

o efeito, assegurando privacidade e condições de confidencialidade. A duração variou entre 5 minutos e 

1 hora, refletindo diferentes níveis de disponibilidade e de profundidade na exploração dos temas. 
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Embora o anonimato e a proteção de dados tenham sido integralmente garantidos, alguns 

participantes solicitaram interrupção temporária da gravação quando emergiram assuntos sensíveis. 

Estes pedidos foram respeitados na íntegra, sendo interpretados como um sinal de confiança e de 

segurança relacional, fatores que contribuíram para a riqueza e autenticidade dos contributos recolhidos. 

 

4.4 Metodologia de Investigação  

Esta investigação inscreve-se no paradigma interpretativo, procurando compreender significados, 

práticas e necessidades formativas tal como são vividas no contexto real da USGA. A opção por uma 

abordagem qualitativa, descritiva e interpretativa assenta na premissa de que fenómenos educativos e 

organizacionais têm natureza situada e subjetiva; assim, importa aceder às perspetivas dos participantes 

e interpretar os sentidos que atribuem às suas experiências no trabalho. 

Esta orientação é consistente com a literatura que sublinha a utilidade da investigação qualitativa 

para captar significados em contextos naturais e para produzir conhecimento útil à ação em educação e 

administração educacional (Denzin & Lincoln, 2005). 

Atendendo ao foco numa unidade organizacional específica e à intenção de obter uma leitura 

densa, adotou-se a modalidade de estudo de caso (caso único: a USGA). O estudo de caso permite uma 

análise integrada do contexto, dos processos e das perceções dos atores, articulando múltiplas fontes de 

evidência e favorecendo a ligação entre diagnóstico e recomendações. Esta opção encontra suporte 

metodológico em referências clássicas do campo, que valorizam a investigação intensiva em contexto 

natural e a triangulação de dados. 

Os procedimentos de recolha combinaram três fontes principais, em regime de triangulação 

metodológica: 

➔ Entrevistas semiestruturadas a colaboradores (com base num guião pré-validado pelo orientador 

e pela acompanhante de estágio), realizadas em gabinete cedido, com consentimento informado, 

áudio-gravação quando autorizada e registo de notas de campo; 

➔ Observação não participante em contexto de trabalho (duas manhãs ou duas tardes por semana, 

no gabinete da direção), com registo de incidentes críticos, pontos de congestão processual e 

situações de suporte informático; 

➔ Análise documental de fontes internas e externas (regulamentos, organogramas, descrições de 

funções, Plano de Formação da UMinho, ofertas NAU e comunicações institucionais). 
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Esta combinação revelou-se coerente com a tradição qualitativa em educação e administração 

educacional, que recomenda o uso de múltiplos instrumentos para aprofundar a compreensão do caso. 

A observação não participante foi realizada de forma sistemática durante duas manhãs ou duas 

tardes por semana, no gabinete da Direção da USGA, ao longo do período de estágio. A investigadora 

assumiu uma posição externa às atividades, não intervindo nos processos observados, limitando-se ao 

acompanhamento do funcionamento quotidiano do serviço. 

O foco da observação incidiu sobre:  

(i) a dinâmica de circulação de informação e tomada de decisão;  

(ii) a ocorrência de interrupções e pedidos de esclarecimento dirigidos à Direção;  

(iii) situações de congestão processual e gestão do atendimento;  

(iv) necessidades de suporte informático;  

(v) aspetos relacionais e de clima organizacional. 

Os dados de observação foram registados sob a forma de notas de campo de natureza descritiva 

e analítica, elaboradas após os períodos de observação, recorrendo a memória analítica, e utilizados 

como fonte complementar às entrevistas e à análise documental, no quadro da triangulação 

metodológica. Os resultados decorrentes da observação não participante são apresentados e analisados 

no ponto 4.6, em articulação com os dados das entrevistas e da análise documental. 

No total, foram realizadas 30 entrevistas individuais. Destas, 24 foram integralmente transcritas e 

sujeitas a análise aprofundada, por terem revelado maior relevância, densidade e riqueza informativa 

para os objetivos do estudo. As restantes entrevistas foram consideradas no enquadramento global da 

informação recolhida, funcionando como suporte contextual e elemento de confirmação das tendências 

identificadas. 

A análise dos dados foi conduzida de forma indutiva, a partir de leituras sucessivas do material 

empírico, com o objetivo de identificar regularidades, unidades de sentido e temas relevantes para os 

objetivos do estudo. O processo envolveu a familiarização com os dados, a codificação da informação, o 

agrupamento de conteúdos por afinidade temática, a revisão das categorias construídas e a interpretação 

dos resultados. 

A codificação foi organizada em grelha matricial, permitindo comparações intra e intercasos, bem 

como a construção de um mapa de necessidades por áreas de competência. 
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Para reforçar a qualidade metodológica, foram adotadas estratégias de credibilidade e fiabilidade: 

(a)  Triangulação entre entrevistas, observação e documentos; 

(b)  Trilho de auditoria (registo de decisões analíticas e versões sucessivas da grelha de códigos); 

(c)  Devolução parcial de resultados intermédios à chefia para apreciação da plausibilidade e 

utilidade; 

(d)  Encerramento da recolha por saturação temática. 

A conduta ética seguiu os princípios da confidencialidade, anonimato e consentimento informado, 

com proteção da identidade dos participantes através de codificação, armazenamento seguro dos 

ficheiros e respeito pelo quadro deontológico recomendado pela Sociedade Portuguesa de Ciências da 

Educação. 

Em síntese, a combinação entre o paradigma interpretativo, o estudo de caso e o uso de técnicas 

qualitativas complementares (entrevistas, observação e análise documental), associada a uma análise 

rigorosa e a princípios éticos explícitos, proporcionou uma compreensão aprofundada e contextualizada 

das necessidades de formação na USGA, sustentando a formulação de propostas operacionais para a 

melhoria contínua do serviço e do desenvolvimento profissional dos seus colaboradores. 

 

4.5 Instrumentos de recolha de dados 

A recolha de dados baseou-se, essencialmente, em entrevistas semiestruturadas, observação em 

contexto de trabalho, cuja descrição metodológica e respetiva apresentação de resultados são 

desenvolvidas nos pontos 4.6 e 4.6.1. e análise documental, articuladas por uma estratégia de 

triangulação metodológica. O instrumento central foi um guião de entrevista pré-estruturado (Apêndice 

1), elaborado com base nos objetivos do estudo e nas dimensões identificadas na revisão da literatura, 

e posteriormente aprovado pelo orientador e pela acompanhante de estágio. O guião foi organizado em 

blocos temáticos — perfil funcional, tarefas e fluxos de trabalho, competências mobilizadas, dificuldades 

sentidas, necessidades de formação percecionadas e sugestões de melhoria. 

O guião foi pilotado com dois colaboradores para aferir clareza e adequação, o que originou 

pequenos ajustes linguísticos e de sequência. As entrevistas decorreram entre fevereiro e março de 

2025, em gabinete cedido para o efeito, mediante consentimento informado escrito (Apêndice 2), e foram 

áudio-gravadas sempre que autorizado. Nos casos em que a gravação foi interrompida a pedido do 
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participante, recorreu-se a notas de campo detalhadas, de modo a garantir a completude da informação 

recolhida. 

No total, foram realizadas 30 entrevistas, das quais 24 foram integralmente transcritas e 

analisadas, por apresentarem maior riqueza de conteúdo e relevância analítica. As restantes foram 

utilizadas como suporte à validação e contextualização das tendências identificadas. A análise das 

transcrições baseou-se na definição de categorias prévias, alinhadas com o guião de entrevista, e na 

identificação de categorias emergentes a partir dos dados recolhidos. A codificação foi realizada com 

recurso a uma grelha matricial, em folha de cálculo, permitindo a comparação intra e intercasos, bem 

como a construção de um mapa de necessidades organizado por áreas de competência. 

Em complemento, realizou-se observação não participante em contexto de trabalho, duas manhãs 

ou duas tardes por semana, presencialmente na USGA (no gabinete da acompanhante de estágio). Foram 

registados incidentes críticos, problemas recorrentes, pontos de congestão processual e situações de 

suporte informático. Estes registos (Apêndice 27) incluíram data, contexto, descrição breve, atores 

envolvidos e implicações para a formação, permitindo contrastar as perceções expressas em entrevista 

com evidências do quotidiano de trabalho. 

A análise documental abrangeu fontes internas e externas, nomeadamente regulamentos e 

procedimentos da USGA, relatórios e organogramas disponíveis, o Plano de Formação da Universidade 

do Minho, descrições de funções e ofertas formativas relevantes (incluindo a plataforma NAU), bem como 

comunicações institucionais por correio eletrónico relacionadas com processos académicos. Este corpus 

documental serviu de suporte contextual, possibilitando cruzar as necessidades reportadas com os 

requisitos normativos, as exigências de serviço e as oportunidades formativas efetivamente disponíveis. 

Para reforçar a qualidade metodológica, adotaram-se procedimentos de validação interna: 

➔ Triangulação entre fontes (entrevistas, observação e documentos); 

➔ Rastreabilidade analítica (memórias de decisão e versões da grelha de códigos); 

➔ Devolução parcial de resultados intermédios à chefia para verificação de plausibilidade e 

utilidade;  

➔ Encerramento da recolha por saturação temática. 

Em termos éticos, foram assegurados o anonimato e a confidencialidade dos participantes, bem 

como o armazenamento seguro dos ficheiros áudio e das transcrições, em conformidade com o 
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Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), incluindo a possibilidade de retirada do 

consentimento sem qualquer prejuízo. 

O uso complementar destes instrumentos permitiu obter uma leitura densa, contextualizada e 

empiricamente sustentada das necessidades de formação na USGA, servindo de base sólida para a 

formulação de recomendações e propostas alinhadas com a melhoria contínua do serviço. 

 

4.6 Resultados 

A análise das entrevistas semiestruturadas, conduzida segundo os princípios da Análise Temática 

Reflexiva, permitiu identificar um conjunto de temas recorrentes resultantes da comparação sistemática 

dos discursos dos participantes. Estes temas refletem perceções partilhadas sobre o funcionamento da 

USGA, as práticas profissionais quotidianas, as dinâmicas relacionais e as necessidades de formação e 

desenvolvimento identificadas pelos colaboradores. 

Um primeiro tema refere-se à complexidade e diversidade das tarefas administrativas, 

frequentemente associadas à gestão simultânea de prazos, regulamentos e situações de exceção. Os 

entrevistados referiram a necessidade de lidar com múltiplos procedimentos em paralelo, bem como 

com solicitações inesperadas por parte de estudantes e outros utilizadores, o que exige elevados níveis 

de organização, capacidade de adaptação e resposta rápida. 

Um segundo tema emergente relaciona-se com a pressão associada ao atendimento ao público, 

tanto presencial como à distância. Os colaboradores destacaram contextos de elevada afluência, pedidos 

urgentes e situações emocionalmente exigentes, reconhecendo a importância de competências de 

comunicação, gestão de conflitos e controlo emocional para o desempenho eficaz das suas funções. 

As entrevistas evidenciaram igualmente a forte dependência dos sistemas informáticos e 

plataformas digitais no quotidiano do serviço. Foram mencionadas dificuldades associadas a falhas 

técnicas, atualizações frequentes e necessidade de adaptação contínua a novas ferramentas, bem como 

a relevância do suporte informático para garantir a continuidade e eficiência do trabalho administrativo. 

Outro tema recorrente diz respeito à organização interna do trabalho e à articulação entre funções. 

Os participantes sublinharam a centralidade da Direção na validação de decisões e a necessidade de 

articulação constante entre colaboradores, destacando a importância da clareza de procedimentos, da 

uniformização de práticas e de uma comunicação interna eficaz para assegurar a consistência do serviço 

prestado. 
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No plano relacional, emergiram referências claras às dinâmicas de grupo e ao clima 

organizacional. Os entrevistados valorizaram a existência de relações de proximidade, apoio entre colegas 

e entreajuda no desempenho das tarefas quotidianas, bem como a sensibilidade da chefia às dimensões 

pessoais e profissionais dos colaboradores. Estas perceções apontam para a presença de um ambiente 

de trabalho colaborativo, considerado relevante para o bem-estar, a motivação profissional e a gestão 

das exigências associadas ao serviço. 

As entrevistas permitiram ainda identificar necessidades formativas percecionadas, convergentes 

entre os participantes. Destacam-se necessidades ao nível da atualização normativa e procedimental, do 

desenvolvimento de competências digitais, do atendimento e comunicação com o público, da gestão do 

tempo e do reforço de competências transversais, nomeadamente o trabalho em equipa e a gestão 

emocional. 

 

4.6.1 Resultados da observação não participante  

A observação não participante foi realizada em contexto natural de trabalho, nas instalações da 

USGA, ao longo de vários dias úteis, incidindo sobre o funcionamento quotidiano do serviço, as interações 

entre os diferentes intervenientes e os processos administrativos mais recorrentes. A observação 

decorreu em momentos distintos do dia, incluindo períodos de maior e menor afluência ao atendimento, 

com o objetivo de complementar e aprofundar a informação recolhida através das entrevistas. 

A análise dos dados provenientes da observação permitiu identificar padrões consistentes no 

funcionamento organizacional, que corroboram os discursos dos participantes. Um primeiro resultado 

relevante prende-se com a acentuada centralização da tomada de decisão no gabinete da Direção. 

Observou-se uma frequência elevada de interrupções ao longo do dia, com colaboradores a solicitarem 

validação para diversas situações administrativas, nomeadamente pedidos de inscrição fora de prazo em 

unidades curriculares ou exames, frequentemente associados à aplicação de coimas ou à inexistência 

de margem regulamentar para exceções. Este padrão evidencia a dependência hierárquica na resolução 

de situações não rotineiras e a concentração da responsabilidade decisória. 

A observação permitiu ainda identificar pontos de congestão processual, sobretudo em períodos 

de maior afluência ao atendimento presencial. Nestes momentos, foram observadas práticas de gestão 

ativa e reativa por parte da Direção, designadamente a redistribuição temporária de colaboradores para 

funções de atendimento, com vista à redução dos tempos de espera e à prevenção de aglomerações, 

assegurando a continuidade do serviço e a resposta às solicitações dos estudantes. 
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No que respeita ao suporte informático, registaram-se falhas pontuais nos sistemas, as quais 

foram resolvidas de forma célere pelo técnico informático afeto ao serviço. A proximidade física deste 

profissional revelou-se um fator facilitador da rápida reposição da normalidade dos processos, 

minimizando impactos no atendimento e no fluxo de trabalho quotidiano. 

Para além dos aspetos organizacionais e processuais, a observação evidenciou dimensões 

relacionais relevantes, associadas ao exercício da liderança e ao clima de trabalho. Foram observadas 

situações de natureza pessoal vividas por colaboradoras durante o horário laboral, às quais a Direção 

respondeu com empatia, flexibilidade e apoio, contribuindo para a manutenção de um ambiente de 

confiança e de apoio no local de trabalho. 

Foram igualmente observados momentos informais de interação entre os colaboradores, 

nomeadamente pausas coletivas, como a ida conjunta ao bar para tomar café a meio da manhã. Estes 

momentos constituíram espaços informais de comunicação e convívio, favorecendo a proximidade entre 

os membros da equipa, a troca de informação e o reforço do sentido de pertença ao serviço. 

 

4.7 Levantamento das necessidades formativas 

Após a fase inicial de enquadramento teórico e de análise exploratória do contexto organizacional, 

procedeu-se ao levantamento das necessidades formativas da Unidade de Serviços de Gestão Académica 

(USGA) da Universidade do Minho. Esta etapa assumiu um papel determinante, pois visou compreender, 

de forma aprofundada, as perceções, desafios e expetativas dos colaboradores relativamente às suas 

necessidades de desenvolvimento profissional, assegurando que as ações de formação futuras fossem 

ajustadas à realidade e às especificidades do serviço. 

Antes da recolha direta de dados, a acompanhante de estágio solicitou uma análise preliminar 

detalhada aos registos internos de formação dos anos de 2023 e 2024, disponíveis em formato Excel. 

Estes documentos listavam as ações de formação frequentadas por cada colaborador e permitiram 

avaliar a evolução da participação formativa entre os dois anos, detetando variações e tendências. 

Como referido anteriormente no ponto 2.5, durante esta análise verificou-se que o ficheiro relativo 

ao ano de 2024 se encontrava incompleto, apresentando lacunas significativas no que respeita às 

formações realizadas e às respetivas entidades promotoras. Assim, procedeu-se à recolha de informação 

adicional junto dos colaboradores, o que permitiu completar o registo desse ano e realizar uma análise 

comparativa com o período anterior, identificando variações relevantes na participação. 
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Os resultados evidenciaram que, em 2023, foram registadas 12 ações de formação, todas com 

relevância direta para a USGA, enquanto em 2024 o número aumentou para 15, das quais 9 

apresentavam pertinência específica para as funções e processos da Unidade. Os dados foram 

organizados em gráficos ilustrativos (Apêndice 29), que evidenciam a evolução da participação e o grau 

de correspondência entre a oferta formativa e as necessidades do serviço. 

Esta análise revelou-se particularmente importante no contexto do QUAR — Quadro de Avaliação e 

Responsabilização, instrumento de gestão e prestação de contas previsto no SIADAP. As taxas de 

participação e a eficácia das formações integram os indicadores de desempenho reportados anualmente 

pela USGA, reforçando a relevância de uma monitorização sistemática das ações de formação para 

efeitos de melhoria contínua e cumprimento das metas institucionais. 

A fase seguinte consistiu na recolha qualitativa de dados, por meio de entrevistas semiestruturadas 

realizadas entre fevereiro e março de 2025, complementadas por observação não participante e análise 

documental. A triangulação destas fontes permitiu cruzar as perceções dos colaboradores com 

evidências observadas no contexto real de trabalho e com os normativos institucionais. 

Das 30 entrevistas realizadas, 24 foram transcritas e analisadas, tendo sido selecionadas pela sua 

relevância e profundidade. A análise do conteúdo das entrevistas permitiu identificar cinco grandes áreas 

de necessidade: 

➔ Ferramentas e sistemas de trabalho diário – reforço de competências em Excel e atualização 

nos sistemas internos (DOCEM, DOC-UEM, Secretaria Eletrónica); 

➔ Línguas e comunicação escrita – desenvolvimento do inglês académico e da escrita formal em 

e-mails institucionais; 

➔ Competências transversais – gestão do tempo, organização, planeamento, trabalho em equipa 

e resolução de conflitos;  

➔ Conhecimento institucional – formação breve sobre o funcionamento global da Universidade do 

Minho e articulação interunidades; 

➔ Temas regulatórios e de avaliação – reforço de conhecimentos sobre RGPD/Proteção de Dados 

e CADAP. 

Emergiram ainda preferências claras quanto ao formato e duração das formações, com valorização 

de módulos curtos, práticos e híbridos, compatíveis com os períodos de menor carga administrativa. 
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Para além das necessidades formativas de natureza técnica e procedimental, os dados recolhidos 

evidenciam necessidades associadas às dinâmicas relacionais e à integração interna dos colaboradores. 

A fragilidade da comunicação informal, a existência de distanciamento entre grupos com diferentes níveis 

de antiguidade e a reduzida interação fora dos contextos estritamente operacionais apontam para a 

pertinência de intervenções orientadas para o reforço do sentido de pertença e da coesão organizacional. 

Em síntese, o levantamento das necessidades formativas permitiu articular evidência quantitativa 

e qualitativa, identificando lacunas concretas e prioridades de desenvolvimento. Estas conclusões 

sustentam as propostas de ações formativas e de integração interna apresentadas nos capítulos 

seguintes, constituindo um contributo direto para a valorização profissional dos colaboradores e para a 

melhoria contínua da qualidade do serviço prestado pela USGA. 

 

4.8 Análise dos dados 

A análise dos dados foi conduzida em alinhamento com a natureza qualitativa do estudo e com os 

objetivos definidos para o levantamento das necessidades formativas na Unidade de Serviços de Gestão 

Académica (USGA) da Universidade do Minho. Este processo analítico procurou integrar, de forma 

articulada, a informação proveniente das entrevistas semiestruturadas, da observação não participante 

e da documentação institucional, permitindo uma compreensão aprofundada e contextualizada da 

realidade organizacional em análise. 

A análise baseou-se em 24 entrevistas individuais semiestruturadas, selecionadas de um total de 

30 realizadas, com duração variável entre 5 e 60 minutos (média aproximada de 20 minutos). As 

entrevistas foram gravadas mediante autorização prévia, transcritas integralmente e anonimizadas, 

sendo identificadas sequencialmente de E01 a E24. As respetivas transcrições encontram-se 

apresentadas nos Apêndices 3 a 26, correspondendo cada apêndice a uma entrevista. 

Como fontes complementares de contextualização e corroboração interpretativa, recorreram-se 

ainda a registos de observação não participante e a documentos institucionais, nomeadamente 

regulamentos, organogramas, descrições de funções, Plano de Formação, oferta formativa da NAU e 

comunicações internas. Estes materiais não constituíram unidades de codificação sistemática, mas 

desempenharam um papel relevante na validação das interpretações e no reforço da coerência contextual 

da análise. 
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A análise desenvolvida ao longo do estudo seguiu os princípios da Análise Temática Reflexiva, tal 

como descrito no ponto 4.4, estruturando-se em seis etapas interligadas: familiarização com os dados, 

codificação inicial, identificação de temas, revisão e afinação temática, definição e nomeação dos temas 

e redação interpretativa. A codificação foi organizada numa grelha matricial, permitindo comparações 

intra e intercasos e facilitando a construção de uma estrutura temática coerente. 

A qualidade e a fiabilidade analítica foram asseguradas através de estratégias complementares, 

nomeadamente o registo contínuo de notas analíticas e reflexivas, a auditoria interna do processo de 

codificação, a discussão crítica dos dados com a acompanhante de estágio e a verificação da suficiência 

informacional, identificada quando novas entrevistas deixaram de acrescentar categorias substantivas. 

Tal como já referido anteriormente, este procedimento analítico permitiu a identificação de cinco 

temas centrais que estruturam as necessidades formativas percecionadas pelos colaboradores, 

nomeadamente as relacionadas com as ferramentas e sistemas de trabalho diário, as línguas e a 

comunicação escrita, as competências transversais, o conhecimento institucional e, por fim, os temas 

de natureza regulatória e de avaliação. 

Cada tema foi posteriormente descrito e interpretado à luz das práticas quotidianas e dos desafios 

organizacionais da USGA, com ilustrações retiradas das entrevistas, permitindo uma compreensão densa 

e contextualizada das necessidades diagnosticadas. 

 

4.8.1 Dinâmicas relacionais, coesão organizacional e clima de trabalho  

A análise integrada dos dados provenientes das entrevistas e da observação não participante 

evidencia dinâmicas relacionais marcadas por níveis diferenciados de coesão entre os colaboradores, 

bem como fragilidades ao nível da comunicação interna e da articulação entre grupos com diferentes 

níveis de antiguidade no serviço. 

Os dados qualitativos revelam que a equipa da USGA é composta maioritariamente por 

colaboradores com muitos anos de permanência na unidade, o que, por um lado, se traduz num elevado 

domínio dos procedimentos e do funcionamento institucional, mas, por outro, tem contribuído para um 

distanciamento relacional entre colaboradores mais antigos e elementos mais recentes da equipa. Esta 

situação manifesta-se numa interação limitada entre grupos, numa fraca partilha informal e na existência 

de pequenos atritos associados à comunicação quotidiana e à organização do trabalho. 
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A observação não participante permitiu identificar práticas de trabalho marcadas por uma forte 

orientação individualizada, nomeadamente na gestão das pausas e dos momentos informais. Antes do 

início do período de estágio, as pausas eram maioritariamente realizadas de forma isolada, em função 

das exigências momentâneas do trabalho, sem preocupação com a coincidência temporal com outros 

colegas, o que limitava as oportunidades de interação informal e reforço de laços interpessoais. 

Contudo, ao longo do período de estágio, e paralelamente ao desenvolvimento do trabalho de 

diagnóstico e à partilha informal de propostas de atividades de integração, foram observados sinais 

progressivos de mudança nas dinâmicas relacionais. Destaca-se, em particular, a realização de pausas 

da manhã em pequenos grupos, com deslocação conjunta ao bar durante períodos de 15 a 20 minutos, 

prática que anteriormente ocorria de forma esporádica. Estes momentos passaram a constituir espaços 

informais de convivência, diálogo e aproximação entre colaboradores de diferentes áreas e níveis de 

antiguidade. 

Outro elemento relevante observado prende-se com a participação no jantar de Natal da USGA. 

Apesar de esta iniciativa ocorrer anualmente, a adesão dos colaboradores tinha sido historicamente 

reduzida. No ano de 2024, coincidindo com o período de realização do estágio, verificou-se uma 

participação significativamente mais elevada. Na manhã seguinte ao evento, foram observadas 

interações informais nos corredores, caracterizadas por conversas descontraídas, partilha de 

experiências e manifestações de boa disposição, indiciando o impacto positivo destes momentos na 

construção de um ambiente relacional mais próximo. 

Estes dados sugerem que, apesar da existência de fragilidades ao nível da coesão organizacional 

e do clima de trabalho, a introdução de espaços de convivência e atividades de integração pode contribuir 

para a aproximação entre os colaboradores, favorecendo o sentido de pertença e a melhoria das relações 

interpessoais. As dinâmicas observadas indicam que o clima organizacional não é estático, sendo 

passível de evolução através de iniciativas simples, mas intencionalmente orientadas para a integração 

e a comunicação informal. 

 

4.8.2 Articulação entre análise qualitativa e dados institucionais  

A análise qualitativa desenvolvida no presente estudo revela uma clara consonância com as 

conclusões expressas no Relatório de Gestão 2023 da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA, 

2024). O documento institucional reconhece explicitamente a formação e o desenvolvimento pessoal dos 
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colaboradores como um dos seus objetivos estratégicos, enquadrando estas dimensões no compromisso 

da Universidade do Minho com a melhoria contínua e a excelência organizacional. 

De acordo com os dados reportados, apenas 47% dos colaboradores frequentaram duas ou mais 

ações de formação durante o ano de 2023, valor que ficou aquém da meta estabelecida de 80%. Este 

resultado é atribuído, entre outros fatores, à elevada carga administrativa, à limitação de vagas 

disponíveis e à dificuldade de conciliar horários com os períodos críticos de atividade — aspetos 

igualmente identificados nas entrevistas realizadas no âmbito deste estudo. 

O relatório destaca ainda a necessidade de reforçar a articulação entre o planeamento estratégico 

e a prática formativa, bem como de promover ações mais ajustadas ao contexto real de trabalho. Estes 

elementos corroboram as conclusões da presente investigação, que evidenciam a importância de 

diversificar formatos (presenciais, online e híbridos), flexibilizar a calendarização e privilegiar 

microformatos compatíveis com as exigências operacionais da USGA. 

Em complemento à análise qualitativa das perceções dos colaboradores, considerou-se pertinente 

integrar dados quantitativos do Relatório de Gestão 2023, que avalia o desempenho do serviço com base 

na satisfação dos seus utilizadores e no reconhecimento institucional. O relatório, elaborado anualmente 

pela direção da USGA no âmbito do Sistema Interno de Garantia da Qualidade da Universidade do Minho, 

apresenta indicadores obtidos através do Questionário de Serviço – variante utilizador (QSu), aplicado a 

estudantes com inscrição ativa no ano letivo de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 Relatório de Gestão 2023 (USGA, 2024) 

 

Importa clarificar a distinção entre a satisfação global e a satisfação média apresentadas no 

gráfico. 

A satisfação global corresponde ao índice agregado final, resultante da ponderação das diferentes 

dimensões avaliadas no inquérito de satisfação (por exemplo, qualidade dos serviços, atendimento, 
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infraestruturas, comunicação, entre outras), refletindo uma avaliação global e integrada da perceção dos 

utilizadores num determinado ano. 

Por sua vez, a satisfação média representa a média aritmética simples das classificações 

atribuídas às várias dimensões ou itens avaliados, sem ponderação diferenciada, traduzindo uma visão 

mais geral e desagregada do nível médio de satisfação. 

Assim, enquanto a satisfação média indica a tendência global das avaliações individuais, a 

satisfação global expressa o resultado final consolidado, sendo esta última particularmente relevante para 

efeitos de análise estratégica e tomada de decisão. 

A análise do gráfico evidencia uma tendência globalmente positiva da satisfação ao longo do 

período em análise, com oscilações moderadas ao longo dos anos. 

Observa-se que, apesar de a satisfação média apresentar uma evolução relativamente estável, a 

satisfação global regista um aumento mais expressivo no último ano, passando de 3,5 em 2022 para 

3,9 em 2023, numa escala de 1 a 5. 

Esta diferença sugere que, embora as avaliações médias se mantenham consistentes, houve uma 

melhoria significativa nas dimensões com maior peso no índice global, o que contribuiu para o reforço 

da perceção global de satisfação dos utilizadores. 

 

Figura 2 Relatório de Gestão 2023 (USGA, 2024) 
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Os resultados de 2023 evidenciam que os aspetos mais valorizados pelo público-alvo estão 

relacionados com a cortesia, o profissionalismo e a eficácia no atendimento, com particular destaque 

para a eficácia dos serviços prestados pela Unidade, que apresenta o valor médio mais elevado (4,15). 

Em contrapartida, o horário de atendimento (3,63) e a rapidez de resposta surgem como as 

dimensões com avaliação mais baixa, identificando-se como áreas prioritárias de melhoria, apesar de se 

manterem acima do valor médio da escala. 

Paralelamente, registaram-se 135 elogios formais ao serviço, correspondendo a uma diminuição 

de 15,6% face a 2022. Estes elogios incidiram maioritariamente sobre a disponibilidade, amabilidade e 

prontidão dos colaboradores, o que reforça a perceção de um serviço orientado para a qualidade, com 

forte enfoque no atendimento ao utilizador. 

Em termos globais, os resultados demonstram uma avaliação positiva e consistente do serviço, 

coexistindo com oportunidades de melhoria operacional que poderão contribuir para um aumento futuro 

dos níveis de satisfação. 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 Relatório de Gestão 2023 (USGA, 2024) 

 

A evolução do índice de satisfação evidencia uma tendência global positiva ao longo do período 

em análise, com particular destaque para o aumento registado nos anos mais recentes, refletindo uma 

melhoria gradual e sustentada da perceção dos utilizadores relativamente aos serviços prestados. 

Este desempenho positivo é coerente com os aspetos qualitativos identificados no estudo, 

nomeadamente a disponibilidade, o profissionalismo, a prontidão e a rapidez na resposta por parte dos 

colaboradores, dimensões frequentemente associadas à qualidade do atendimento e à prestação de um 

serviço de excelência. 
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Embora o número de respostas ao inquérito (66) não permita generalizações estatísticas, os 

resultados obtidos corroboram os achados qualitativos do presente estudo, evidenciando 

simultaneamente o empenho e o profissionalismo da equipa e a importância de continuar a investir na 

formação contínua e na otimização dos processos de atendimento. 

Deste modo, o Relatório de Gestão 2023 não só valida empiricamente as tendências observadas 

na análise qualitativa, como reforça o valor estratégico da formação contínua enquanto instrumento de 

capacitação, motivação e sustentabilidade organizacional, no contexto dos serviços académicos da 

Universidade do Minho. 

 

4.9 Da análise à definição de Propostas de Formação e Integração 

A análise qualitativa das entrevistas realizadas junto dos colaboradores da Unidade de Serviços de 

Gestão Académica (USGA) da Universidade do Minho permitiu identificar um conjunto de necessidades 

formativas prioritárias, centradas no domínio de ferramentas digitais, na comunicação institucional e no 

desenvolvimento de competências transversais. Estes resultados confirmaram a importância de 

promover ações de atualização e aperfeiçoamento profissional, ajustadas às funções desempenhadas e 

ao contexto organizacional da USGA, em linha com o compromisso institucional com a melhoria contínua 

da qualidade dos serviços. 

Face a estes resultados, e conforme orientação da acompanhante de estágio, procedeu-se à 

identificação e seleção de formações relevantes e de acesso gratuito, disponíveis em plataformas digitais 

de referência — com destaque para a plataforma NAU — e na oferta interna da Universidade do Minho. 

Esta pesquisa teve como objetivo propor opções formativas coerentes com as necessidades 

diagnosticadas, de modo a apoiar o desenvolvimento profissional contínuo dos colaboradores sem 

implicar custos adicionais para a instituição. 

A seleção das formações obedeceu a critérios de pertinência temática, aplicabilidade prática e 

relevância para as tarefas quotidianas da Unidade. Foram privilegiadas as seguintes áreas: 

➔ Ferramentas de produtividade digital (Excel, gestão documental, plataformas colaborativas); 

➔ Comunicação escrita e atendimento institucional; 

➔ Competências interpessoais e organizacionais (gestão do tempo, trabalho em equipa, resolução 

de conflitos); 
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➔ Enquadramento ético e normativo (proteção de dados, boas práticas administrativas). 

Estas ações, de curta e média duração, combinam modalidades presenciais, síncronas e 

assíncronas, permitindo uma adaptação flexível aos períodos de maior carga administrativa e às 

preferências individuais dos colaboradores. A proposta final foi entregue à direção da USGA, ficando a 

seleção definitiva e a calendarização das formações a cargo das chefias, que posteriormente iriam propor 

a inscrição dos colaboradores nas ações consideradas mais adequadas às necessidades do serviço. 

Esta etapa revelou-se particularmente relevante também no contexto do QUAR (Quadro de 

Avaliação e Responsabilização), uma vez que o número e a eficácia das ações de formação integram os 

indicadores de desempenho reportados anualmente pela Unidade. Assim, a proposta contribui não 

apenas para a capacitação dos colaboradores, mas também para o cumprimento dos objetivos 

estratégicos de qualidade e valorização profissional definidos pela Universidade do Minho. 

Num momento subsequente ao levantamento das necessidades formativas e atendendo a uma 

orientação da Direção da USGA, foi atribuída à estagiária uma tarefa complementar: a elaboração de 

uma proposta de atividades de integração interna. Esta solicitação decorreu da perceção, corroborada 

pelos dados das entrevistas e da observação não participante, de que os colaboradores manifestavam 

um enfraquecimento dos laços de pertença e da coesão interna, associado à fragmentação das equipas, 

à antiguidade prolongada de alguns elementos e à limitada interação entre colaboradores com diferentes 

percursos no serviço. 

A análise dos dados evidenciou que estas dinâmicas relacionais se repercutem no funcionamento 

quotidiano da Unidade, nomeadamente ao nível da comunicação informal, da articulação entre tarefas e 

da gestão de pequenos conflitos interpessoais. Neste contexto, a definição das propostas não se limitou 

à dimensão formativa tradicional, integrando igualmente iniciativas orientadas para o reforço das relações 

interpessoais e da identidade organizacional. 

Assim, foi concebida uma proposta de atividades de integração com enfoque na promoção de um 

ambiente colaborativo, no fortalecimento do espírito de equipa e na valorização da pertença à USGA. 

Estas atividades foram pensadas como complementares às ações de formação, procurando responder 

de forma integrada às necessidades técnicas, organizacionais e relacionais identificadas ao longo do 

processo de análise. 
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4.10 Das Propostas Formativas às propostas de Integração Interna 

A análise das entrevistas realizadas seguiu os princípios da análise de conteúdo, com recurso à 

análise temática, tal como sistematizada por Bardin (2008). Esta abordagem permitiu proceder a uma 

leitura rigorosa, sistemática e interpretativa dos discursos dos participantes, visando identificar unidades 

de sentido, regularidades, recorrências e temas significativos relacionados com o objeto de estudo. De 

acordo com Bardin, a análise de conteúdo organiza-se em diferentes etapas, designadamente a pré-

análise, a exploração do material e o tratamento e interpretação dos resultados, o que possibilita 

transformar dados brutos em informação estruturada e analiticamente relevante. No presente estudo, 

este procedimento revelou-se particularmente adequado, na medida em que permitiu categorizar os 

conteúdos emergentes das entrevistas, organizar os dados em eixos temáticos e interpretar os 

significados atribuídos pelos participantes às suas experiências, perceções e necessidades formativas, 

assegurando uma leitura fundamentada e coerente do material qualitativo recolhido. 

O processo desenvolveu-se em três fases principais. Numa primeira etapa, procedeu-se à pré-

análise, que incluiu a leitura flutuante das transcrições das entrevistas, com o objetivo de obter uma 

visão global do conteúdo e identificar ideias recorrentes e elementos relevantes para os objetivos do 

estudo. 

Seguidamente, realizou-se a exploração do material, através da codificação dos excertos mais 

significativos e da sua organização em unidades de sentido, permitindo a emergência de temas e 

subtemas relacionados com necessidades formativas, dinâmicas de trabalho, relações interpessoais e 

funcionamento organizacional da Unidade. 

Por fim, na fase de tratamento dos resultados e interpretação, os temas identificados foram 

analisados de forma articulada, procurando estabelecer relações entre os discursos dos entrevistados e 

o contexto organizacional da USGA. Esta etapa possibilitou a identificação de preocupações transversais, 

nomeadamente ao nível do espírito de equipa, do sentimento de pertença e da comunicação interna, 

que não se esgotavam nas necessidades formativas individuais. 

Foi a partir desta análise temática que se fundamentou a transição das propostas exclusivamente 

formativas para a conceção de propostas de integração interna, apresentadas neste capítulo, enquanto 

resposta estruturada às necessidades organizacionais identificadas. 

Na sequência da análise das entrevistas e do levantamento das necessidades formativas dos 

colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA) da Universidade do Minho, emergiu 
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uma preocupação transversal identificada pela direção e evidenciada nas entrevistas: a necessidade de 

reforçar o espírito de equipa e o sentimento de pertença à Unidade. 

Reconheceu-se que, para além das lacunas formativas diagnosticadas, o contexto de trabalho 

revelava sinais de fragmentação e distanciamento entre os diferentes núcleos e funções, motivados pela 

elevada carga administrativa e pela dispersão física e funcional das equipas. Esta constatação levou a 

direção a solicitar a elaboração de um conjunto de propostas de atividades de integração interna, 

destinadas a promover a coesão, fortalecer os laços interpessoais e revitalizar a identidade organizacional 

da USGA. 

As propostas foram concebidas com base em critérios de exequibilidade, baixo custo e 

aplicabilidade imediata, de modo a poderem ser implementadas de forma gradual e adaptadas a 

diferentes momentos do ano, consoante a disponibilidade dos colaboradores e chefias. 

O plano integra sete atividades distintas, cada uma com objetivos específicos e complementares: 

➔ Conexão USGA – Pensar, Partilhar, Melhorar: atividade colaborativa destinada a promover o 

diálogo e a partilha de ideias entre colaboradores de diferentes áreas, incentivando a reflexão 

conjunta sobre melhorias nos serviços e na comunicação interna. 

➔ Troca de Experiências – Descobrindo a USGA: ação de imersão cruzada que permite a cada 

colaborador conhecer o funcionamento de outra área da Unidade, favorecendo o reconhecimento 

mútuo e a valorização do papel de cada equipa. 

➔ Espaço de Ideias – Crescer em Equipa: sessões breves e periódicas de partilha de feedback e 

sugestões construtivas, fomentando um ambiente participativo e colaborativo. 

➔ USGA ao Ar Livre – Conectando Pessoas, Inspirando Ideias: atividades de convívio e bem-estar 

realizadas em espaços verdes da Universidade, como caminhadas, piqueniques ou momentos 

de relaxamento, reforçando a ligação entre colegas num contexto informal. 

➔ Mentoria USGA – Crescer Juntos: programa de mentoria interna, em que colaboradores mais 

experientes apoiam novos membros, promovendo a transmissão de conhecimento e a integração 

gradual nas rotinas e valores da Unidade. 

➔ USGA Celebra – Juntos em Cada Momento: conjunto de ações de celebração de datas e 

conquistas, destinado a reconhecer o mérito individual e coletivo, valorizar o percurso profissional 

e promover um ambiente positivo e motivador. 
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➔ Desafios e Competições USGA – Conectados pelo Espírito de Equipa: iniciativas lúdicas e 

criativas, como concursos, desafios fotográficos e palestras inspiradoras, concebidas para 

reforçar o sentimento de pertença e estimular a criatividade e a colaboração. 

Em conjunto, estas atividades procuram fortalecer a cultura organizacional da USGA, promovendo 

um ambiente de trabalho mais participativo, comunicativo e coeso. Pretende-se que cada ação contribua 

para a melhoria do clima interno, o aumento da motivação e a valorização dos colaboradores, alinhando-

se com os princípios de bem-estar, qualidade e gestão humanizada defendidos pela Universidade do 

Minho. 

Desta forma, as propostas apresentadas não se limitam a responder a um diagnóstico pontual, 

mas configuram uma estratégia integrada de desenvolvimento humano e organizacional, centrada na 

construção de uma equipa mais unida, colaborativa e orientada para a melhoria contínua dos serviços 

académicos. 

Constituem, assim, uma das principais contribuições práticas deste estágio, demonstrando a 

aplicabilidade real dos resultados obtidos e o potencial das abordagens formativas e integrativas para o 

fortalecimento da cultura institucional da USGA. 

 

4.11 Reflexão Final Pessoal e Profissional 

O desenvolvimento deste projeto de estágio constituiu, desde o início, um percurso exigente, 

desafiante e profundamente enriquecedor, tanto no plano pessoal como no plano profissional. A 

experiência realizada na Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA) da Universidade do Minho 

permitiu-me contactar diretamente com um contexto organizacional complexo, marcado por elevada 

responsabilidade administrativa, forte exigência institucional e constante necessidade de adaptação. Ao 

longo deste percurso, compreendi que o funcionamento de um serviço académico não se limita à 

execução de procedimentos formais, envolvendo também dimensões humanas, relacionais e 

comunicacionais que influenciam significativamente a qualidade do serviço prestado. 

A integração neste contexto permitiu-me observar de perto a multiplicidade de tarefas 

desempenhadas pelos colaboradores da USGA e a forma como estas exigem rigor, capacidade de 

resposta, conhecimento técnico e sensibilidade no relacionamento com diferentes públicos. Esta 

experiência foi particularmente relevante para compreender que, em organizações públicas e 

académicas, a qualidade do trabalho depende não apenas da existência de normas e procedimentos 
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bem definidos, mas também da capacidade das equipas para interpretar situações, gerir prioridades e 

responder com equilíbrio a desafios quotidianos. 

Se, por um lado, o estágio exigiu um elevado sentido de responsabilidade, autonomia e 

organização, por outro representou uma oportunidade significativa de aprendizagem e consolidação de 

competências. A necessidade de planear etapas, gerir prazos, contactar participantes, recolher 

informação, tratar dados e apresentar propostas obrigou-me a desenvolver uma postura mais estruturada 

e consciente perante o trabalho. Percebi, de forma muito concreta, que a intervenção em contexto 

organizacional exige preparação, mas também flexibilidade, porque nem sempre as condições reais 

correspondem ao que inicialmente se prevê. 

O processo de recolha e análise de dados foi uma das dimensões mais marcantes deste percurso. 

A realização das entrevistas permitiu-me desenvolver uma escuta mais atenta, rigorosa e respeitosa, 

valorizando as experiências, perceções e preocupações dos colaboradores. Ao longo deste processo, 

tornou-se evidente que cada testemunho continha não apenas informação útil para o diagnóstico, mas 

também uma expressão da vivência profissional de quem participa diariamente no funcionamento da 

organização. Esta tomada de consciência reforçou a importância de tratar cada contributo com seriedade, 

confidencialidade e sentido ético. 

A transcrição e análise temática das entrevistas constituíram igualmente um exercício exigente de 

interpretação crítica. Foi necessário organizar informação extensa, identificar padrões, distinguir aspetos 

pontuais de tendências recorrentes e transformar dados qualitativos em conclusões fundamentadas. Esta 

etapa permitiu-me compreender melhor a complexidade da investigação qualitativa, sobretudo pela 

necessidade de conciliar proximidade com distanciamento analítico. Aprendi que analisar discursos não 

significa apenas selecionar excertos ou sintetizar respostas, mas procurar compreender sentidos, 

relações e implicações para o contexto em estudo. 

Um dos maiores desafios enfrentados ao longo do estágio prendeu-se com a gestão das incertezas 

próprias do trabalho de campo. A disponibilidade dos participantes, a sensibilidade de alguns temas 

abordados, os constrangimentos de agenda e a necessidade de assegurar o anonimato exigiram uma 

atenção permanente à forma como cada etapa era conduzida. Estes desafios permitiram-me desenvolver 

maior maturidade na comunicação, maior capacidade de adaptação e uma consciência mais clara da 

importância da ética em processos de investigação e intervenção organizacional. 

A experiência permitiu-me também reconhecer o valor da empatia enquanto competência 

profissional. Num contexto em que os colaboradores enfrentam exigências diárias significativas, escutar 
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com atenção e respeito revelou-se fundamental para compreender as necessidades reais do serviço. Esta 

aprendizagem foi particularmente importante, pois mostrou-me que qualquer diagnóstico organizacional 

deve partir de uma leitura cuidada das pessoas e dos seus contextos de trabalho. Não basta identificar 

necessidades de formação de forma abstrata; é necessário compreender as condições em que essas 

necessidades emergem e os constrangimentos que podem limitar a participação em futuras ações 

formativas. 

Ao longo deste percurso, desenvolvi também um maior sentido de iniciativa e liderança. Esta 

liderança não se traduziu numa posição hierárquica, mas antes na capacidade de organizar informação, 

propor soluções, articular contributos e transformar resultados em propostas concretas. O diálogo 

mantido com a direção da USGA e com a minha acompanhante de estágio, a Dra. Isabel Barbosa, foi 

determinante para esta aprendizagem, permitindo-me compreender a importância da colaboração, da 

validação contínua e da construção partilhada de soluções. A experiência demonstrou-me que os projetos 

com maior potencial de impacto são aqueles que resultam de um equilíbrio entre fundamentação teórica, 

conhecimento do contexto e diálogo com os intervenientes. 

A elaboração da proposta de atividades de integração interna representou um dos momentos mais 

gratificantes do estágio. Esta etapa permitiu transformar os resultados obtidos em ideias aplicáveis, 

orientadas para o reforço da coesão, do sentido de pertença e do bem-estar organizacional. Mais do que 

um exercício académico, esta proposta constituiu uma tentativa de responder a necessidades concretas 

identificadas no contexto, demonstrando que a investigação pode ter uma dimensão prática e contribuir 

para melhorias reais no funcionamento das organizações. 

Esta experiência permitiu-me ainda compreender melhor a relevância da formação contínua 

enquanto instrumento de valorização profissional e melhoria organizacional. Ao longo do estágio, tornou-

se claro que a formação não deve ser entendida apenas como resposta a lacunas técnicas, mas como 

um processo mais amplo de desenvolvimento de competências, fortalecimento das equipas e adaptação 

às mudanças. No caso da USGA, as necessidades formativas identificadas revelaram a importância de 

articular competências técnicas, comunicacionais e relacionais, reconhecendo que todas estas 

dimensões influenciam a qualidade do serviço prestado aos estudantes e à comunidade académica. 

No plano pessoal, este estágio foi também um processo de autoconhecimento. Permitiu-me ganhar 

maior confiança nas minhas capacidades de análise, comunicação e organização, mas também 

reconhecer aspetos que ainda posso continuar a desenvolver. Aprendi a lidar melhor com a pressão, a 
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aceitar a imprevisibilidade e a procurar soluções mesmo perante obstáculos. Esta aprendizagem foi 

essencial para consolidar uma postura mais segura, autónoma e profissional. 

Do ponto de vista académico, o estágio permitiu-me articular conhecimentos teóricos com a prática 

organizacional, tornando mais evidente a importância da formação, da gestão de pessoas e da análise 

de necessidades em contextos reais de trabalho. A experiência mostrou-me que os conceitos estudados 

ao longo do mestrado ganham maior significado quando aplicados a situações concretas, onde existem 

pessoas, constrangimentos, objetivos institucionais e dinâmicas próprias. Esta articulação entre teoria e 

prática constituiu uma das aprendizagens mais relevantes de todo o percurso. 

Em termos profissionais, considero que este estágio contribuiu de forma decisiva para o 

desenvolvimento de competências transferíveis para diferentes contextos organizacionais. Destaco, em 

particular, a capacidade de escuta, a análise crítica, a comunicação institucional, a organização da 

informação, a gestão de tempo, a responsabilidade ética e a elaboração de propostas fundamentadas. 

Estas competências serão certamente relevantes no meu percurso futuro, sobretudo em áreas 

relacionadas com a formação, os recursos humanos, a gestão administrativa e o desenvolvimento 

organizacional. 

Ao olhar para todo o percurso, considero que o estágio não representou apenas a conclusão de 

uma etapa académica, mas também uma experiência de crescimento pessoal e profissional com impacto 

duradouro. Permitiu-me compreender melhor o valor do trabalho em equipa, a importância da escuta 

nas organizações e o papel que pequenas melhorias podem assumir na construção de ambientes de 

trabalho mais colaborativos e eficazes. 

Em suma, esta experiência confirmou que o verdadeiro impacto da formação e do trabalho em 

educação vai muito além da dimensão técnica. Reside na capacidade de compreender pessoas, 

interpretar contextos, identificar necessidades e propor caminhos de melhoria sustentados. Mais do que 

um estágio, este percurso foi uma aprendizagem sobre organizações, sobre relações humanas e sobre 

a possibilidade de contribuir, passo a passo, para melhorar os contextos em que intervimos. 
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5 Breve conclusão  

O presente trabalho teve como propósito principal identificar e priorizar as necessidades formativas 

dos colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA) da Universidade do Minho, num 

contexto de crescente transformação digital e de exigência organizacional. Através de uma abordagem 

qualitativa — baseada em entrevistas semiestruturadas, observação e análise documental — foi possível 

compreender as perceções, desafios e expectativas dos profissionais da Unidade, permitindo delinear 

propostas concretas orientadas para a melhoria contínua dos serviços. 

Os resultados apontam para necessidades distribuídas em três eixos complementares. No eixo 

técnico, salientam-se o reforço do domínio das plataformas e bases de dados de gestão académica, bem 

como a utilização do Excel aplicado às tarefas diárias. No eixo comunicacional, destaca-se a importância 

da escrita institucional de e-mails e do inglês funcional, particularmente relevante para a interação com 

candidatos e estudantes internacionais. Já no eixo organizacional e relacional, emergem necessidades 

relacionadas com a gestão do tempo, o trabalho em equipa e a gestão de conflitos no atendimento ao 

público. 

Paralelamente, os participantes evidenciaram preferências por formatos formativos curtos, 

modulares e calendarizados fora dos períodos de maior pressão operacional, condição considerada 

essencial para garantir a participação efetiva sem comprometer a continuidade do serviço. Com base 

neste diagnóstico, foi elaborada uma proposta fundamentada de formações de acesso gratuito, 

identificadas tanto na oferta interna da Universidade do Minho como em plataformas externas de 

reconhecida qualidade, como a NAU. As formações foram organizadas por áreas de competência — 

técnicas, comunicacionais, organizacionais e regulatórias —, indicando-se as respetivas modalidades e a 

sua relevância para o serviço. 

Adicionalmente, e a pedido da direção, foi ainda desenvolvida uma proposta de atividades de 

integração interna, orientada para o reforço do espírito de equipa, da motivação e do sentimento de 

pertença à USGA. Estas iniciativas visam contribuir para a qualidade do serviço e para a coesão 

organizacional, sem configurarem um plano de formação implementado no decurso do estágio, 

assumindo antes um caráter complementar e estratégico. 

O estudo demonstra que o diagnóstico de necessidades formativas ultrapassa a simples 

identificação de lacunas, configurando-se como um processo de reflexão e aprendizagem organizacional, 

capaz de inspirar práticas mais participativas e colaborativas de gestão de pessoas. Ao valorizar a escuta 
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ativa e o envolvimento dos colaboradores, este processo reforça o compromisso da USGA com a 

qualidade, a eficiência e o serviço à comunidade académica. 

Do ponto de vista pessoal e profissional, o estágio representou uma experiência de aprendizagem 

profunda, permitindo consolidar competências de investigação, análise qualitativa e comunicação 

profissional, bem como adquirir uma visão mais abrangente da dinâmica institucional da Universidade 

do Minho e do papel fundamental desempenhado pelos seus serviços académicos. 

Em síntese, o trabalho desenvolvido confirma que a formação contínua e a integração 

organizacional são pilares indissociáveis da qualidade e da sustentabilidade institucional. Investir nas 

pessoas é, em última instância, investir no futuro da organização — um princípio que a USGA e a 

Universidade do Minho têm vindo a afirmar como parte integrante da sua missão e identidade. 
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Apêndice 27: Registo de Observações 

Período de observação: fevereiro de 2025 

Local: Gabinete da Direção – Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA), Universidade do 

Minho 

Tipo de observação: Não participante 

Objetivo: Identificar incidentes críticos, padrões de comunicação e necessidades de formação 

associadas ao desempenho das funções administrativas e ao suporte informático. 
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Apêndice 28: Grelha de Codificação Temática 

Objetivo: apresentar as principais categorias e subcategorias resultantes da análise temática reflexiva 

das entrevistas realizadas aos colaboradores da Unidade de Serviços de Gestão Académica (USGA). 
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Apêndice 29: Gráficos de participação formativa (2023-2024) 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos registos 

de formação da USGA (2023–2024) 
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Anexos 

Anexo 1: Consentimento informado da USGA 
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Anexo 2: Questionário de Satisfação – Formação XXXX 

 

 


